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Cópia do Estatuto Social com destaque das alterações propostas 

 

 
 

KEPLER WEBER S/A  
CNPJ nº 91.983.056/0001-69 

COMPANHIA ABERTA - GRUPO KEPLER WEBER   
NIRE nº 3530045422-7 

 
 

CAPÍTULO PRIMEIRO 
Da Denominação, Sede, Objeto e Duração 

 
 Artigo 1º - KEPLER WEBER S/A é uma sociedade anônima que se regerá pelo 
presente estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis.  

 
 Artigo 2º -  A Companhia tem sua sede e foro na cidade de São Paulo, SP, na 
rua do Rócio, nº 84, 3º andar, Vila Olímpia, podendo criar e extinguir filiais, alterar 
endereço de sua sede, mediante decisão do Conselho de Administração.  

 
 Artigo 3º -  A Companhia tem por objeto: 
 
a) A indústria e o comércio de produtos e matérias primas relacionadas com a 

metalurgia em geral, a construção civil, especialmente a necessária à instalação dos 
equipamentos fabricados; 

b) A importação e exportação de matérias primas, produtos manufaturados, semi-
manufaturados, inclusive nos termos da legislação sobre empresas comerciais 
exportadoras,  a prestação de serviços técnicos relacionados com o comércio 
exterior e a promoção de produtos brasileiros no mercado estrangeiro; 

c) O comércio e a representação de insumos destinados à agroindústria; a prestação 
de serviços técnicos de engenharia, processamento de dados e intermediação de 
compra, venda e transferência de cereais.  

 
Parágrafo Único -  A Companhia realizará seus objetivos diretamente ou através de 
empresas controladas ou coligadas, no Brasil ou no exterior. 
 
 Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
 

CAPÍTULO SEGUNDO 
Do Capital e das Ações 

 
Artigo 5º - O capital social é de R$ R$ 234.321.965,40  (duzentos e trinta e 

quatro milhões, trezentos e vinte e um mil,  novecentos e sessenta e cinco reais e 
quarenta centavos), representado por 26.311.971 (vinte e seis milhões, trezentas e 
onze mil e novecentas e sententa e uma) ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal. 
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Parágrafo 1º - A Companhia mediante deliberação do Conselho de Administração está 
autorizada a aumentar, independentemente de reforma estatutária o valor do capital 
social até o limite de R$1.800.000.000 (um bilhão e oitocentos milhões de reais) 
mediante emissão de ações. O capital autorizado deverá sempre manter um número de 
ações suficientes para o exercício dos bônus de subscrição emitidos nas Assembleias 
Gerais Extraordinárias de 28 de setembro de 2007 e 18 de agosto de 2014. 
  
Parágrafo 2º - Na emissão de ações ou debêntures conversíveis, destinadas à 
subscrição pública, ou permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, 
dentro do limite do capital autorizado o Conselho de Administração poderá determinar a 
exclusão do direito de preferência para os acionistas. 
 
Parágrafo 3º - A integralização de ações em bens dependerá de prévia aprovação da 
Assembleia Geral, na forma da lei. 
 
Parágrafo 4º - As bonificações e dividendos serão distribuídos em razão do capital 
realizado. 
 
Parágrafo 5º - Nos aumentos de capital mediante subscrição de ações ou debêntures 
conversíveis, a Assembleia Geral ou o Conselho de Administração, conforme o caso, 
poderá estabelecer que às novas ações sejam atribuídos dividendos calculados "pro 
rata temporis" a partir da data da homologação ou da conversão, divulgando esta 
característica no anúncio próprio. 
 
Parágrafo 6º - Nas deliberações sobre a emissão de ações dentro do capital autorizado, 
caberá ao Conselho de Administração determinar a quantidade, a espécie e a classe 
das ações a serem emitidas, o preço e as condições da emissão, a forma de 
integralização, se à vista ou a prazo e, neste caso, o mínimo a ser pago no ato da 
subscrição e o prazo e condições de integralização do saldo.  
  
 Artigo 6º - Cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto na Assembleia 
Geral. 
 
 Artigo 7º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia. 
 
Parágrafo 1º - As ações serão escriturais mantidas em contas de depósito em 
instituição depositária, em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, 
obedecidas as normas fixadas pela Comissão de Valores Mobiliários. 
 
Parágrafo 2º - A instituição depositária poderá cobrar do acionista o custo do serviço de 
transferência de propriedade e averbação, assim como o custo do serviço relativo às 
ações custodiadas, obedecidos o contrato de custódia e as normas fixadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários. 
 

CAPÍTULO TERCEIRO 
Da Administração 

 
 Artigo 8º - A administração da Companhia competirá ao Conselho de 
Administração e à Diretoria. 
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 Artigo 9º - O Conselho de Administração será composto de no mínimo 7(sete) 
e no máximo 9 (nove) membros titulares, todos eleitos pela Assembleia Geral.  
 
Parágrafo 1º - Parágrafo 1º - O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de 
Administração serão escolhidos por deliberação da Assembleia Geral. Os cargos de 
Presidente do Conselho de Administração e do Diretor Presidente ou principal executivo 
da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. O Vice-Presidente 
substituirá o Presidente nas ausências, impedimentos ou vacância. 
 
Parágrafo 2º - No caso de vaga ou impedimento definitivo do Conselheiro, será 
convocada, em 10 dias, Assembleia Geral para eleição do substituto, cujo mandato 
coincidirá com o dos demais Conselheiros. 
 
Parágrafo 3º - O prazo de gestão dos membros do Conselho será de dois anos, 
permitida a reeleição. 
 
Parágrafo 4º - Os eleitos tomarão posse mediante a assinatura de Termo lavrado no 
Livro próprio.  
 
 Artigo 10 - O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado 
por seu Presidente. Na sua ausência, pelo Vice-Presidente.  
 
Parágrafo 1º - As reuniões serão convocadas por mensagem eletrônica (e-mail), com 
aviso de recebimento, expedida com no mínimo cinco dias úteis de antecedência, na 
qual constará a data, hora, local e ordem do dia, salvo casos de manifesta urgência, 
quando poderá ser reduzido este prazo, a critério do Presidente. 
 
Parágrafo 2º - Na ausência ou impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, 
existindo quorum mínimo exigido, será eleito um Conselheiro entre os Titulares 
presentes, para presidir a Reunião. 
 
Parágrafo 3º - As reuniões do Conselho de Administração instalar-se-ão com a 
presença de quorum mínimo equivalente a dois terços dos seus membros, em caso de 
fração, será considerado o número inteiro imediatamente superior ao quociente, 
deliberando sempre por maioria de votos, observado o disposto no Parágrafo 4º abaixo. 
 
Parágrafo 4º - As deliberações referentes às matérias de competência do Conselho de 
Administração, listadas nas alíneas (a) a (u) do Artigo 11 deste Estatuto Social, estarão 
sujeitas à aprovação por quorum qualificado da totalidade dos Conselheiros da 
Companhia, menos 2 (dois) Conselheiros. 
 
Parágrafo 5º - As reuniões do Conselho considerar-se-ão regularmente convocadas 
quando presentes todos seus membros ou quando a totalidade dos titulares 
dispensarem as formalidades de convocação. 
 
Parágrafo 6º - Das reuniões do Conselho de Administração serão lavradas atas, que 
serão registradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. Sempre 
que contiverem deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, seus 
extratos serão arquivados no registro de comércio e publicados. 
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Parágrafo 7º - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria poderão 
participar de reunião do órgão por intermédio de conferência telefônica, vídeo 
conferência ou por qualquer outro meio que permita que todos os Conselheiros possam 
ver e/ou ouvir uns aos outros e, nesse caso, serão considerados presentes à mesma, 
devendo ser lavrada ata e assinada por todos os presentes até a próxima reunião. 

 
 Artigo 11 - Compete ao Conselho de Administração: 
 
a) Alteração dos atos constitutivos, contratos sociais e estatutos de suas 

controladas; 
 
b) Cisão, fusão, incorporação, transformação, permuta ou qualquer outro ato de 

reorganização societária, inclusive de suas empresas controladas, ou a decisão 
de reverter ou suspender qualquer desses processos; 

 
c) Aumento ou redução do capital social, resgate ou amortização de ações ou 

aquisição de ações próprias, inclusive em suas empresas controladas; 
 
d) Toda e qualquer operação destinada à compra ou à aquisição, sob qualquer 

outra forma, de participações societárias em sociedades de qualquer natureza, 
nacionais ou estrangeiras, registradas ou a serem registradas no ativo 
permanente da Sociedade, qualquer que seja o percentual objeto da aquisição, 
assim como operações de venda ou alienação de participações societárias 
detidas pela Sociedade, qualquer que seja o percentual objeto da alienação; 

 
e) Celebração de contratos pela Companhia em valor superior a R$ 75 milhões 

(setenta  e cinco milhões de reais); 
 
f) Aprovação do plano de negócios da Companhia e de todo e qualquer documento 

e/ou contrato a ele relacionado; 
 
g) Aumento de participação em sociedades controladas ou coligadas, no Brasil ou 

no exterior, ou a criação de qualquer subsidiária, inclusive integral; 
 
h) A constituição de novas sociedades, abertura e fechamento de filiais e escritórios 

de representação ou a dissolução ou liquidação da Companhia ou de qualquer 
de suas empresas controladas, ou  a decisão de reverter ou suspender qualquer 
desses processos; 

 
i) Celebração e alteração de acordos de acionistas em sociedades que a 

Companhia tenha participação; 
 

j) Aprovação de (1) empréstimos e financiamentos, incluindo a concessão de 
qualquer garantia real ou fidejussória, no valor agregado igual ou superior a 
R$50 milhões (cinquenta milhões), ou (2) contratos de qualquer natureza que 
impliquem, por meio de uma operação isolada em obrigações, no valor agregado 
igual ou superior a R$ 75 milhões (setenta e cinco milhões de reais); 

 
k) Autorização para a alienação ou transferência de titularidade, a qualquer título, 

de ou sobre bens imóveis e/ou móveis, e direitos integrantes do ativo 
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permanente, bem como a alienação ou a oneração da participação societária da 
Companhia em qualquer de suas empresas controladas, em qualquer hipótese 
desde que envolva valor superior a R$2 milhões; 

 
l) Proposição de política de pagamento de dividendos e proposição à Assembleia 

Geral de distribuição de dividendos; 
 

m) Autorização para o encaminhamento à Assembleia Geral de qualquer proposta 
de iniciativa da Diretoria;  

 
n) Autorização para o pagamento antecipado de obrigações a credores e/ou 

fornecedores em montante superior a R$10 milhões (dez milhões de reais); 
 

o) A emissão de todo e qualquer valor mobiliário (inclusive debêntures simples e 
notas promissórias), ou título conversível em valor mobiliário, pela Sociedade ou 
por suas empresas controladas; 

 
p) Manifestação sobre o relatório da administração, as demonstrações financeiras e 

as contas da diretoria; 
 
q) Fixação e distribuição, dentro dos limites fixados anualmente pela Assembleia 

Geral, dos valores da remuneração dos administradores, quando votada verba 
global; 

 
r) Autorização para a prestação de fianças ou avais, ou oneração de bens ou 

direitos do ativo permanente, em favor de controladas ou coligadas;  
 
s) Eleição e destituição dos membros da Diretoria; 
 
t)     Aprovação de quaisquer contratos ou operações entre a Companhia e suas 

Controladas de um lado e seus acionistas controladores, sociedades sob 
controle comum, sociedades coligadas a tais acionistas, além de fundos em que 
tais acionistas tenham a maioria ou a totalidade das quotas e o poder de destituir 
isoladamente o administrador, ou membros dos órgãos de administração, de 
outro lado, em montante superior a R$200 mil ou a 1% do patrimônio líquido, o 
que for maior, observado que, em qualquer hipótese, tais operações deverão ser 
realizadas em condições de mercado; 

 
u) Aprovação de deliberação acerca de qualquer matéria que, por lei, enseje ao 

acionista de qualquer de suas empresas controladas o direito de retirar-se ou 
qualquer de suas empresas controladas; 

 
v) Deliberação sobre contratos que envolvam marcas registradas, patentes, 

processos de produção e de tecnologia de propriedade ou uso da Companhia; 
 

w) Deliberação sobre o pagamento de dividendos intercalares à conta do lucro 
apurado em balanço semestral, ou intermediários à conta de lucros acumulados 
ou reservas, e sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio, na forma e 
nos limites da Lei; 
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x) Nomeação e destituição de auditores independentes e homologação do plano de 
auditoria interna; 

 
y) Distribuição entre os Diretores da parcela do lucro líquido do exercício destacada 

pela Assembleia Geral na forma do artigo 22 do Estatuto como gratificação de 
desempenho. 

 
Artigo 12 - A Diretoria será composta de no mínimo dois e no máximo quatro 

membros, a critério e eleitos pelo Conselho de Administração, tendo um a denominação 
de Diretor Presidente e os demais a denominação de Diretor, salvo se outra lhe for 
conferida no ato da eleição. O Conselho de Administração atribuirá a um dos eleitos a 
função de substituir o Diretor Presidente na vaga ou impedimento desse, e designará o 
Diretor que terá as funções de relacionamento com os Investidores. 
 
Parágrafo 1º - O prazo de gestão dos membros da Diretoria será de três dois anos, 
permitida a reeleição. 
 
Parágrafo 2º - Os eleitos tomarão posse mediante assinatura de termo no livro próprio. 
 
Parágrafo 3º - No caso de vaga ou impedimento definitivo de qualquer membro da 
Diretoria, caberá ao Conselho, no prazo máximo de trinta dias que se seguirem à 
vacância distribuir as funções para os remanescentes, ou eleger novo Diretor, fixando-
lhe as atribuições e o prazo do mandato.  
 

Artigo 13 - Compete aos Diretores a administração geral da Companhia, 
representando-a em todos os atos da vida civil e comercial, ativa e passivamente na 
forma a seguir disposta: 
 
Parágrafo 1º - A Companhia será representada por um Diretor: 
 
a) Quando em Juízo; 
b) Perante repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias, empresas 

públicas ou mistas; 
c) Para endossar títulos para efeito de cobrança ou depósito em nome da Companhia. 
 
Parágrafo 2º - A Companhia será representada por dois Diretores, sendo um 
obrigatoriamente o Diretor Presidente ou seu substituto para: 
 
a) Outorgar procurações; 
b) Adquirir, alienar ou de qualquer forma transferir bens imóveis ou móveis, e direitos 

que devam integrar ou sejam integrantes do Ativo Permanente; 
c) Adquirir ou alienar participações societárias de quaisquer companhias; 
d) Prestar fianças ou avais, ou onerar bens ou direitos do ativo permanente, em favor 

de controladas ou coligadas; 
 
Parágrafo 3º - A Companhia será representada por dois Diretores ou um Diretor e um 
procurador, para: 
 
a) Contratar empréstimos com instituições financeiras e equiparadas; 
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b) Para qualquer outro ato não especificado no estatuto, ou exigido pela lei, que 
implique em responsabilidade ou obrigação da Companhia perante terceiros, ou 
exoneração desses perante ela. 
c) Firmar contratos que envolvam marcas registradas, patentes, processos de 
produção e de tecnologia de propriedade ou uso da Companhia. 
 
Parágrafo 4º - A Companhia será representada por dois Diretores, dois procuradores, 
ou um Diretor e um procurador para movimentação de valores, emissão e endosso de 
títulos de crédito, receber e dar quitação, firmar contratos e acordos comerciais. 
 
Parágrafo 5º - No instrumento de procuração serão especificados os poderes 
conferidos e o prazo de validade, que não será superior a um ano, salvo os poderes da 
cláusula "ad judicia et extra" que poderão ser outorgados por prazo indeterminado. 
 
Parágrafo 6º - É expressamente vedada a prática pelos Diretores ou procuradores de 
qualquer ato que envolva a Companhia em obrigações ou negócios alheios aos 
objetivos ou interesses sociais, tais como a concessão de fianças, avais ou outras 
garantias a terceiros, excluindo dessa proibição aquelas fianças, avais ou outras 
garantias prestadas em favor de empresas controladas ou coligadas, ou aquelas 
expressamente autorizadas pelo Conselho de Administração.  
 
 Artigo 14 - Compete a todos e cada um dos Diretores: a) a administração e 
gestão dos negócios da Companhia, de acordo com as suas atribuições; b) implementar 
as orientações do Conselho de Administração; c) dar cumprimento à Lei, ao presente 
Estatuto, e ao Regimento Interno da Companhia, quando aprovado pelo Conselho de 
Administração ou pela Diretoria. 
 
Parágrafo 1º: Compete à Diretoria, por deliberação majoritária de seus membros: 
 
a) Fazer proposições ao Conselho de Administração; 
b) Distribuir entre os funcionários a parcela do lucro líquido do exercício destacada 
pela Assembleia Geral na forma do artigo 22 do Estatuto como gratificação de 
desempenho; 
c) Alterar o endereço ou as atividades de filiais, escritórios, depósitos e outros 
estabelecimentos no Brasil e no exterior, respeitado o Capítulo Primeiro, Artigo 3º, 
desse Estatuto. 
 
Parágrafo 2º - As reuniões somente se instalarão com a presença do Diretor 
Presidente, ou no seu impedimento, do Diretor a quem o Conselho de Administração 
atribuiu as funções de Presidente, nos termos do artigo 12. 
 

Artigo 15 - Compete originariamente ao Diretor Presidente ou ao seu 
substituto: 
 
a) Convocar e presidir as reuniões de Diretoria; 
b) Representar a Diretoria nas reuniões do Conselho de Administração; 
c) Coordenar a atividade dos demais Diretores da Companhia e da Diretoria das 

controladas e coligadas; 
d) Apresentar ao Conselho de Administração as proposições da Diretoria, as 

demonstrações financeiras, os orçamentos de operações e investimentos, o 
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planejamento financeiro e o fluxo de caixa da Companhia e das companhias 
controladas e coligadas e todas as demais matérias cuja competência caiba ao 
Conselho; 

e) Propor ao Conselho de Administração cargos de Diretores e a nominata das 
pessoas pré qualificadas em condições de desempenhar as funções; 

f) Coordenar a elaboração do orçamento e fiscalizar a sua execução,; 
g) Juntamente com o Diretor responsável pela área de Relações com 

Investidores, definir a política de relações com o mercado acionário;  
h) Apresentar ao Conselho de Administração, quando solicitado, a estrutura 

orgânica, qualificação dos cargos e funções operacionais da Companhia, suas 
controladas e coligadas; 

i) Voto de qualidade nas deliberações da Diretoria; 
j) Exercer outras atribuições que forem definidas pelo Conselho de Administração;  
 
 

CAPÍTULO QUARTO 
Do Conselho Fiscal 

 
Artigo 16 - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento 

permanente, que será instalado na forma da lei. 
 
Parágrafo 1º - O Conselho Fiscal terá três membros titulares e respectivos suplentes, 
todos eleitos em Assembleia Geral, que lhes fixará remuneração obedecido a mínima 
legal, bem como observados os requisitos e impedimentos legais. 
 
Parágrafo 2º - O Conselho Fiscal será eleito quando da realização da Assembleia Geral 
Ordinária, na forma do disposto no art. 161, §4º, da Lei 6404/76 e exercerá as funções 
até a próxima Assembleia Geral Ordinária que se realizar, podendo ser reeleitos os 
seus membros. 
 
Parágrafo 3º - Os membros do Conselho Fiscal, pessoas físicas residentes no Brasil, 
terão a competência e atribuições fixadas em lei. 
 
 

CAPÍTULO QUINTO 
Da Assembleia Geral 

 
Artigo 17 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatro 

meses seguintes ao término do exercício social, para os fins previstos em lei. Reunir-
se-á extraordinariamente sempre que os interesses sociais exigirem. 
 

Artigo 18 - Sem prejuízo das demais matérias previstas em Lei, é da 
competência da Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: 
 
I – Solicitação de recuperação judicial ou pedido de autofalência da Companhia, 
dissolução ou liquidação da Companhia, e/ou decisão sobre a forma de exercício do 
seu direito de voto em Assembleias Gerais de suas controladas que tratem dessas 
mesmas matérias; 
 
II – Resgate de ações com redução do capital social; 
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III – Emissão de debêntures e outros títulos/valores mobiliários conversíveis em ações; 

 
IV – Quaisquer alterações no Estatuto Social; 
 
V – Cisão, fusão ou incorporação da Companhia; 
 
VI – Fixação da política de distribuição de dividendos da Companhia e sua alteração; 
 
VII – Cancelamento do registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM. 
 

Artigo 19 - A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de 
Administração ou, na falta deste, pelas pessoas previstas em lei, e será instalada e 
dirigida por mesa composta de Presidente e Secretário escolhidos pelos acionistas 
presentes. 
 
Parágrafo 1º - O primeiro anúncio de convocação da Assembleia Geral deverá ser 
publicado com quinze dias de antecedência, no mínimo, e o segundo anúncio com oito 
dias de antecedência, no mínimo. 
 
Parágrafo 2º  - Nas Assembleias Gerais os acionistas deverão apresentar comprovante 
de titularidade das ações, expedido pela instituição depositária, com data posterior à 
publicação do primeiro anúncio de convocação da Assembleia. 

 
Parágrafo 3º  - Nas Assembleias Gerais, o acionista pessoa física deverá apresentar 
seu documento de identidade. O acionista que pretender ser representado por 
procurador nas Assembleias deverá depositar na Companhia o instrumento de 
mandato. O acionista pessoa jurídica deverá encaminhar os documentos de 
representação, para conferência. O instrumento de mandato e os documentos de 
representação deverão ser entregues na Companhia, nos termos da Lei, e no prazo de 
até 24 horas antes da data da Assembleia. Esta exigência de prazo deverá constar 
expressamente dos Editais de Convocação. 
 

Artigo 20 - Nos 5 (cinco) dias úteis que antecederem a qualquer Assembleia 
Geral, ficarão suspensos os serviços de desdobramento, agrupamento e transferência 
de ações até o encerramento da Assembleia. 
 

Artigo 21 - Excetuados os casos previstos em lei, as deliberações sociais em 
Assembleia serão tomadas sempre por maioria absoluta de votos, não se computando 
os em branco. 
 

Artigo 22 - A Assembleia Geral que apreciar a destinação do resultado do 
exercício poderá destacar parcela do saldo do lucro líquido a sua disposição na forma 
do Artigo 25 e obedecido o limite legal, para ser atribuído aos Diretores e 
funcionários, como gratificação de desempenho. 
 

Artigo 23 - A Assembleia Geral Ordinária estabelecerá o montante global anual 
para a remuneração dos Administradores.  
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CAPÍTULO SEXTO 

Do Exercício Social 
 
 Artigo 24 - O exercício social termina no dia 31 de dezembro de cada ano, 
quando a Diretoria fará levantar balanço geral e elaborará as demonstrações 
financeiras previstas em lei. A Companhia também levantará balanço semestral no dia 
30 de junho de cada ano. 
 
 Artigo 25 - Do resultado do exercício serão feitas as deduções previstas em lei 
e a provisão para as incidências tributárias. 
 
Parágrafo 1º - O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: 
 
a) 5% (cinco por cento) para constituição de reserva legal, até atingir 20% (vinte por 
cento) do capital social; 
 
b) 25% (vinte e cinco por cento) como dividendo aos acionistas; 
 
c) 25% (vinte e cinco por cento) como Reserva para Investimentos e Capital de Giro. 
 
Parágrafo 2º - A Reserva para Investimento e Capital de Giro terá por finalidade 
assegurar investimentos em bens de ativo permanente e acréscimo do capital de giro, 
inclusive através de amortização de dívidas da Companhia, bem como o financiamento 
de empresas controladas e coligadas. Referida reserva terá como limite máximo o valor 
do capital social integralizado.  
 
Parágrafo 3º - O saldo do lucro líquido após as deduções do Parágrafo primeiro ficará 
à disposição da Assembleia Geral que lhe dará a destinação. 
 
Parágrafo 4º - A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, na forma e 
limites da Lei. 
 
Parágrafo 5º - Os dividendos intermediários, intercalares, e os juros sobre o capital 
próprio declarados em cada exercício social poderão ser imputados ao dividendo 
mínimo obrigatório do resultado do exercício social em que forem distribuídos. 
  
Parágrafo 6º - Todo o lucro líquido não destinado, na forma da lei, à reserva legal, à 
reserva estatutária, à reserva para contingências, à retenção de lucros previstos em 
orçamento de capital aprovado pela Assembleia Geral ou à reserva de lucros a realizar 
deverá ser distribuído como dividendos aos acionistas. 
  

Artigo 26 - Prescreve em três anos a ação para haver dividendos, contados da 
data que tenham sido colocados à disposição dos acionistas. Os dividendos distribuídos 
e não reclamados reverterão em favor da Companhia. 
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CAPÍTULO SÉTIMO 
Da Dissolução, Liquidação e Extinção 

 
Artigo 27 - A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos 

previstos em lei, e pelo modo que for estabelecido pela Assembleia Geral, a qual 
designará os liquidantes que devam funcionar durante o período da liquidação. 

 
Artigo 28 - Realizado o ativo e pago integralmente o passivo, os liquidantes 

convocarão Assembleia Geral para a prestação de contas final. Aprovadas as contas 
far-se-á o rateio igualitário por ação, dos recursos existentes. Promovido o rateio, a 
Assembleia declarará encerrada a liquidação e extinta a Companhia. 
 

CAPÍTULO OITAVO 
Aquisição do poder de controle da Companhia 

 
Artigo 29 - Em caso de alienação de controle, deverá ser contratada sob a 

condição suspensiva ou resolutiva de que o adquirente se obrigue a concretizar, no 
prazo de até 90 dias da data de formalização da transferência das ações 
representativas do controle, uma oferta pública de aquisição de todas as ações emitidas 
pela Companhia (“tag along”), por preço igual ao valor pago por ação integrante do 
bloco de controle, e nas mesmas condições de pagamento, de modo a assegurar a 
todos os demais acionistas da Companhia tratamento igualitário àquele dado ao 
alienante. 

 
Parágrafo 1º - Não caracteriza alienação de controle: 
 
a) A venda, cessão e/ou transferência de ações da Companhia entre acionistas 

integrantes do bloco de controle e/ou signatários de acordos de acionistas da 
Companhia regulando o exercício de direitos políticos associados às ações integrantes 
do bloco de controle;  

 
b) A transferência do controle  decorrente de decisão ou ato judicial ou de algum 

órgão regulador que obrigue o(s) acionista(s) controlador(es) da Companhia a desfazer-
se de parte ou da totalidade das ações por ele(s) detidas; 

 
c) Se o poder de controle vir exercido por bloco de controle, caso o adquirente 

passe a fazer parte do bloco de controle, mas não detenha os votos necessários para o 
exercício do poder de controle isoladamente. 

 
Parágrafo 2º - Será também exigida a oferta pública quando houver cessão 

onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou direitos relativos a 
valores mobiliários conversíveis em ações emitidas pela Companhia, que venha a 
resultar na alienação de ações que assegurem o poder de controle da Companhia. 
 

Artigo 29A - Caso os acionistas reunidos em Assembleia Geral Extraordinária 
aprovem a alteração do Artigo 29 deste Estatuto Social de forma a excluir o direito dos 
acionistas de venderem suas ações nas mesmas condições e pelo mesmo preço por 
ação que os acionistas controladores nos casos de alienação do controle, o acionista 
controlador ou grupo de acionistas controlador da Companhia deverá efetivar oferta 
pública de aquisição de ações. O preço mínimo a ser ofertado não poderá ser inferior 
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ao maior dos seguintes valores: (i) 140% da cotação unitária média, ponderada pelo 
volume, das ações da Companhia durante o período de 90 (noventa) dias anteriores à 
realização da Assembleia que aprovou a referida alteração e (ii) o valor equivalente ao 
10 (dez) vezes o LAJIDA (calculado conforme o ofício circular CVM nº01/06), excluída a 
Dívida Líquida, dividido pelo número total de ações da Companhia. Caso o controlador 
ou grupo de acionistas controladores não cumpra com a obrigação imposta neste Artigo 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, o Conselho de Administração da Companhia 
convocará Assembleia Geral, na qual tais acionistas não poderão votar, para deliberar 
sobre a suspensão dos direitos de acionistas que descumpriram com a obrigação 
imposta por este artigo, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. Para os 
fins deste Artigo 29A “Dívida Líquida” significa a dívida financeira líquida da Companhia, 
somando-se as seguintes contas do balanço da Companhia: (i) financiamentos (curto e 
longo prazo); (ii) debêntures (curto e longo prazo); (iii) contas a pagar relativa à 
aquisição de ativos; (iv) dividendos declarados (mas não pagos); e (v) outras contas do 
passivo sujeitas ao pagamento de juros (excluindo Tributos), se houver, não 
mencionadas nos itens (i) a (iv) acima, subtraindo-se a soma de (a) caixa e bancos e (b) 
investimentos de curto prazo. 
 

CAPÍTULO NONO 
Disposições Gerais 

 
Artigo 30 - Nos casos de dissidência, serão observadas as normas dispostas 

em Lei, e em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, nos termos do 
artigo 118 da Lei 6404/76. 
 
 Artigo 31 - A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados na 
sede social, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora dos 
trabalhos assembleares acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário de 
acordo de acionistas arquivado na sede social, quando proferida em desacordo com o 
que estiver ajustado no referido acordo. 
 

Artigo 32 - É vedado à Companhia aceitar e proceder a transferência de ações 
e/ou a oneração delas e/ou cessão de direitos de preferência que não respeitar aquilo 
que estiver previsto e regulado no acordo de acionistas. 

 
Artigo 33 – A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do 

Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, de acordo com o 
Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado, toda e qualquer 
disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em 
especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das 
disposições contidas na Lei 6.404/76, no Estatuto Social da Companhia e nas normas 
editadas pela Comissão de Valores Mobiliários. 
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Consolidação do Estatuto Social  

 
 

 
 

KEPLER WEBER S/A  
CNPJ nº 91.983.056/0001-69 

COMPANHIA ABERTA - GRUPO KEPLER WEBER   
NIRE nº 3530045422-7 

 
 

CAPÍTULO PRIMEIRO 
Da Denominação, Sede, Objeto e Duração 

 
 Artigo 1º - KEPLER WEBER S/A é uma sociedade anônima que se regerá pelo 
presente estatuto e pelas disposições legais que lhe forem aplicáveis.  

 
 Artigo 2º -  A Companhia tem sua sede e foro na cidade de São Paulo, SP, na 
rua do Rócio, nº 84, 3º andar, Vila Olímpia, podendo criar e extinguir filiais, alterar 
endereço de sua sede, mediante decisão do Conselho de Administração.  

 
 Artigo 3º -  A Companhia tem por objeto: 
 
d) A indústria e o comércio de produtos e matérias primas relacionadas com a 

metalurgia em geral, a construção civil, especialmente a necessária à instalação dos 
equipamentos fabricados; 

e) A importação e exportação de matérias primas, produtos manufaturados, semi-
manufaturados, inclusive nos termos da legislação sobre empresas comerciais 
exportadoras,  a prestação de serviços técnicos relacionados com o comércio 
exterior e a promoção de produtos brasileiros no mercado estrangeiro; 

f) O comércio e a representação de insumos destinados à agroindústria; a prestação 
de serviços técnicos de engenharia, processamento de dados e intermediação de 
compra, venda e transferência de cereais.  

 
Parágrafo Único -  A Companhia realizará seus objetivos diretamente ou através de 
empresas controladas ou coligadas, no Brasil ou no exterior. 
 
 Artigo 4º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
 

CAPÍTULO SEGUNDO 
Do Capital e das Ações 

 
Artigo 5º - O capital social é de R$ R$ 234.321.965,40  (duzentos e trinta e 

quatro milhões, trezentos e vinte e um mil,  novecentos e sessenta e cinco reais e 
quarenta centavos), representado por 26.311.971 (vinte e seis milhões, trezentas e 
onze mil e novecentas e sententa e uma) ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal. 
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Parágrafo 1º - A Companhia mediante deliberação do Conselho de Administração está 
autorizada a aumentar, independentemente de reforma estatutária o valor do capital 
social até o limite de R$1.800.000.000 (um bilhão e oitocentos milhões de reais) 
mediante emissão de ações. O capital autorizado deverá sempre manter um número de 
ações suficientes para o exercício dos bônus de subscrição emitidos nas Assembleias 
Gerais Extraordinárias de 28 de setembro de 2007 e 18 de agosto de 2014. 
  
Parágrafo 2º - Na emissão de ações ou debêntures conversíveis, destinadas à 
subscrição pública, ou permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, 
dentro do limite do capital autorizado o Conselho de Administração poderá determinar a 
exclusão do direito de preferência para os acionistas. 
 
Parágrafo 3º - A integralização de ações em bens dependerá de prévia aprovação da 
Assembleia Geral, na forma da lei. 
 
Parágrafo 4º - As bonificações e dividendos serão distribuídos em razão do capital 
realizado. 
 
Parágrafo 5º - Nos aumentos de capital mediante subscrição de ações ou debêntures 
conversíveis, a Assembleia Geral ou o Conselho de Administração, conforme o caso, 
poderá estabelecer que às novas ações sejam atribuídos dividendos calculados "pro 
rata temporis" a partir da data da homologação ou da conversão, divulgando esta 
característica no anúncio próprio. 
 
Parágrafo 6º - Nas deliberações sobre a emissão de ações dentro do capital autorizado, 
caberá ao Conselho de Administração determinar a quantidade, a espécie e a classe 
das ações a serem emitidas, o preço e as condições da emissão, a forma de 
integralização, se à vista ou a prazo e, neste caso, o mínimo a ser pago no ato da 
subscrição e o prazo e condições de integralização do saldo.  
  
 Artigo 6º - Cada ação ordinária nominativa dá direito a um voto na Assembleia 
Geral. 
 
 Artigo 7º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia. 
 
Parágrafo 1º - As ações serão escriturais mantidas em contas de depósito em 
instituição depositária, em nome de seus titulares, sem emissão de certificados, 
obedecidas as normas fixadas pela Comissão de Valores Mobiliários. 
 
Parágrafo 2º - A instituição depositária poderá cobrar do acionista o custo do serviço de 
transferência de propriedade e averbação, assim como o custo do serviço relativo às 
ações custodiadas, obedecidos o contrato de custódia e as normas fixadas pela 
Comissão de Valores Mobiliários. 
 

CAPÍTULO TERCEIRO 
Da Administração 

 
 Artigo 8º - A administração da Companhia competirá ao Conselho de 
Administração e à Diretoria. 
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 Artigo 9º - O Conselho de Administração será composto de no mínimo 7(sete) 
e no máximo 9 (nove) membros titulares, todos eleitos pela Assembleia Geral.  
 
Parágrafo 1º - Parágrafo 1º - O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de 
Administração serão escolhidos por deliberação da Assembleia Geral. Os cargos de 
Presidente do Conselho de Administração e do Diretor Presidente ou principal executivo 
da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma pessoa. O Vice-Presidente 
substituirá o Presidente nas ausências, impedimentos ou vacância. 
 
Parágrafo 2º - No caso de vaga ou impedimento definitivo do Conselheiro, será 
convocada, em 10 dias, Assembleia Geral para eleição do substituto, cujo mandato 
coincidirá com o dos demais Conselheiros. 
 
Parágrafo 3º - O prazo de gestão dos membros do Conselho será de dois anos, 
permitida a reeleição. 
 
Parágrafo 4º - Os eleitos tomarão posse mediante a assinatura de Termo lavrado no 
Livro próprio.  
 
 Artigo 10 - O Conselho de Administração reunir-se-á sempre que convocado 
por seu Presidente. Na sua ausência, pelo Vice-Presidente.  
 
Parágrafo 1º - As reuniões serão convocadas por mensagem eletrônica (e-mail), com 
aviso de recebimento, expedida com no mínimo cinco dias úteis de antecedência, na 
qual constará a data, hora, local e ordem do dia, salvo casos de manifesta urgência, 
quando poderá ser reduzido este prazo, a critério do Presidente. 
 
Parágrafo 2º - Na ausência ou impedimento do Presidente e do Vice-Presidente, 
existindo quorum mínimo exigido, será eleito um Conselheiro entre os Titulares 
presentes, para presidir a Reunião. 
 
Parágrafo 3º - As reuniões do Conselho de Administração instalar-se-ão com a 
presença de quorum mínimo equivalente a dois terços dos seus membros, em caso de 
fração, será considerado o número inteiro imediatamente superior ao quociente, 
deliberando sempre por maioria de votos, observado o disposto no Parágrafo 4º abaixo. 
 
Parágrafo 4º - As deliberações referentes às matérias de competência do Conselho de 
Administração, listadas nas alíneas (a) a (u) do Artigo 11 deste Estatuto Social, estarão 
sujeitas à aprovação por quorum qualificado da totalidade dos Conselheiros da 
Companhia, menos 2 (dois) Conselheiros. 
 
Parágrafo 5º - As reuniões do Conselho considerar-se-ão regularmente convocadas 
quando presentes todos seus membros ou quando a totalidade dos titulares 
dispensarem as formalidades de convocação. 
 
Parágrafo 6º - Das reuniões do Conselho de Administração serão lavradas atas, que 
serão registradas no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. Sempre 
que contiverem deliberações destinadas a produzir efeitos perante terceiros, seus 
extratos serão arquivados no registro de comércio e publicados. 
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Parágrafo 7º - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria poderão 
participar de reunião do órgão por intermédio de conferência telefônica, vídeo 
conferência ou por qualquer outro meio que permita que todos os Conselheiros possam 
ver e/ou ouvir uns aos outros e, nesse caso, serão considerados presentes à mesma, 
devendo ser lavrada ata e assinada por todos os presentes até a próxima reunião. 

 
 Artigo 11 - Compete ao Conselho de Administração: 
 
a) Alteração dos atos constitutivos, contratos sociais e estatutos de suas 

controladas; 
 
b) Cisão, fusão, incorporação, transformação, permuta ou qualquer outro ato de 

reorganização societária, inclusive de suas empresas controladas, ou a decisão 
de reverter ou suspender qualquer desses processos; 

 
c) Aumento ou redução do capital social, resgate ou amortização de ações ou 

aquisição de ações próprias, inclusive em suas empresas controladas; 
 
d) Toda e qualquer operação destinada à compra ou à aquisição, sob qualquer 

outra forma, de participações societárias em sociedades de qualquer natureza, 
nacionais ou estrangeiras, registradas ou a serem registradas no ativo 
permanente da Sociedade, qualquer que seja o percentual objeto da aquisição, 
assim como operações de venda ou alienação de participações societárias 
detidas pela Sociedade, qualquer que seja o percentual objeto da alienação; 

 
e) Celebração de contratos pela Companhia em valor superior a R$ 75 milhões 

(setenta  e cinco milhões de reais); 
 
f) Aprovação do plano de negócios da Companhia e de todo e qualquer documento 

e/ou contrato a ele relacionado; 
 
g) Aumento de participação em sociedades controladas ou coligadas, no Brasil ou 

no exterior, ou a criação de qualquer subsidiária, inclusive integral; 
 
h) A constituição de novas sociedades, abertura e fechamento de filiais e escritórios 

de representação ou a dissolução ou liquidação da Companhia ou de qualquer 
de suas empresas controladas, ou  a decisão de reverter ou suspender qualquer 
desses processos; 

 
i) Celebração e alteração de acordos de acionistas em sociedades que a 

Companhia tenha participação; 
 

j) Aprovação de (1) empréstimos e financiamentos, incluindo a concessão de 
qualquer garantia real ou fidejussória, no valor agregado igual ou superior a 
R$50 milhões (cinquenta milhões), ou (2) contratos de qualquer natureza que 
impliquem, por meio de uma operação isolada em obrigações, no valor agregado 
igual ou superior a R$ 75 milhões (setenta e cinco milhões de reais); 

 
k) Autorização para a alienação ou transferência de titularidade, a qualquer título, 

de ou sobre bens imóveis e/ou móveis, e direitos integrantes do ativo 
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permanente, bem como a alienação ou a oneração da participação societária da 
Companhia em qualquer de suas empresas controladas, em qualquer hipótese 
desde que envolva valor superior a R$2 milhões; 

 
l) Proposição de política de pagamento de dividendos e proposição à Assembleia 

Geral de distribuição de dividendos; 
 

m) Autorização para o encaminhamento à Assembleia Geral de qualquer proposta 
de iniciativa da Diretoria;  

 
n) Autorização para o pagamento antecipado de obrigações a credores e/ou 

fornecedores em montante superior a R$10 milhões (dez milhões de reais); 
 

o) A emissão de todo e qualquer valor mobiliário (inclusive debêntures simples e 
notas promissórias), ou título conversível em valor mobiliário, pela Sociedade ou 
por suas empresas controladas; 

 
p) Manifestação sobre o relatório da administração, as demonstrações financeiras e 

as contas da diretoria; 
 
q) Fixação e distribuição, dentro dos limites fixados anualmente pela Assembleia 

Geral, dos valores da remuneração dos administradores, quando votada verba 
global; 

 
r) Autorização para a prestação de fianças ou avais, ou oneração de bens ou 

direitos do ativo permanente, em favor de controladas ou coligadas;  
 
s) Eleição e destituição dos membros da Diretoria; 
 
t)     Aprovação de quaisquer contratos ou operações entre a Companhia e suas 

Controladas de um lado e seus acionistas controladores, sociedades sob 
controle comum, sociedades coligadas a tais acionistas, além de fundos em que 
tais acionistas tenham a maioria ou a totalidade das quotas e o poder de destituir 
isoladamente o administrador, ou membros dos órgãos de administração, de 
outro lado, em montante superior a R$200 mil ou a 1% do patrimônio líquido, o 
que for maior, observado que, em qualquer hipótese, tais operações deverão ser 
realizadas em condições de mercado; 

 
u) Aprovação de deliberação acerca de qualquer matéria que, por lei, enseje ao 

acionista de qualquer de suas empresas controladas o direito de retirar-se ou 
qualquer de suas empresas controladas; 

 
v) Deliberação sobre contratos que envolvam marcas registradas, patentes, 

processos de produção e de tecnologia de propriedade ou uso da Companhia; 
 

w) Deliberação sobre o pagamento de dividendos intercalares à conta do lucro 
apurado em balanço semestral, ou intermediários à conta de lucros acumulados 
ou reservas, e sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio, na forma e 
nos limites da Lei; 
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x) Nomeação e destituição de auditores independentes e homologação do plano de 
auditoria interna; 

 
y) Distribuição entre os Diretores da parcela do lucro líquido do exercício destacada 

pela Assembleia Geral na forma do artigo 22 do Estatuto como gratificação de 
desempenho. 

 
Artigo 12 - A Diretoria será composta de no mínimo dois e no máximo quatro 

membros, a critério e eleitos pelo Conselho de Administração, tendo um a denominação 
de Diretor Presidente e os demais a denominação de Diretor, salvo se outra lhe for 
conferida no ato da eleição. O Conselho de Administração atribuirá a um dos eleitos a 
função de substituir o Diretor Presidente na vaga ou impedimento desse, e designará o 
Diretor que terá as funções de relacionamento com os Investidores. 
 
Parágrafo 1º - O prazo de gestão dos membros da Diretoria será de dois anos, 
permitida a reeleição. 
 
Parágrafo 2º - Os eleitos tomarão posse mediante assinatura de termo no livro próprio. 
 
Parágrafo 3º - No caso de vaga ou impedimento definitivo de qualquer membro da 
Diretoria, caberá ao Conselho, no prazo máximo de trinta dias que se seguirem à 
vacância distribuir as funções para os remanescentes, ou eleger novo Diretor, fixando-
lhe as atribuições e o prazo do mandato.  
 

Artigo 13 - Compete aos Diretores a administração geral da Companhia, 
representando-a em todos os atos da vida civil e comercial, ativa e passivamente na 
forma a seguir disposta: 
 
Parágrafo 1º - A Companhia será representada por um Diretor: 
 
a) Quando em Juízo; 
b) Perante repartições públicas federais, estaduais, municipais, autarquias, empresas 

públicas ou mistas; 
c) Para endossar títulos para efeito de cobrança ou depósito em nome da Companhia. 
 
Parágrafo 2º - A Companhia será representada por dois Diretores, sendo um 
obrigatoriamente o Diretor Presidente ou seu substituto para: 
 
a) Outorgar procurações; 
b) Adquirir, alienar ou de qualquer forma transferir bens imóveis ou móveis, e direitos 

que devam integrar ou sejam integrantes do Ativo Permanente; 
c) Adquirir ou alienar participações societárias de quaisquer companhias; 
d) Prestar fianças ou avais, ou onerar bens ou direitos do ativo permanente, em favor 

de controladas ou coligadas; 
 
Parágrafo 3º - A Companhia será representada por dois Diretores ou um Diretor e um 
procurador, para: 
 
a) Contratar empréstimos com instituições financeiras e equiparadas; 
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b) Para qualquer outro ato não especificado no estatuto, ou exigido pela lei, que 
implique em responsabilidade ou obrigação da Companhia perante terceiros, ou 
exoneração desses perante ela. 
c) Firmar contratos que envolvam marcas registradas, patentes, processos de 
produção e de tecnologia de propriedade ou uso da Companhia. 
 
Parágrafo 4º - A Companhia será representada por dois Diretores, dois procuradores, 
ou um Diretor e um procurador para movimentação de valores, emissão e endosso de 
títulos de crédito, receber e dar quitação, firmar contratos e acordos comerciais. 
 
Parágrafo 5º - No instrumento de procuração serão especificados os poderes 
conferidos e o prazo de validade, que não será superior a um ano, salvo os poderes da 
cláusula "ad judicia et extra" que poderão ser outorgados por prazo indeterminado. 
 
Parágrafo 6º - É expressamente vedada a prática pelos Diretores ou procuradores de 
qualquer ato que envolva a Companhia em obrigações ou negócios alheios aos 
objetivos ou interesses sociais, tais como a concessão de fianças, avais ou outras 
garantias a terceiros, excluindo dessa proibição aquelas fianças, avais ou outras 
garantias prestadas em favor de empresas controladas ou coligadas, ou aquelas 
expressamente autorizadas pelo Conselho de Administração.  
 
 Artigo 14 - Compete a todos e cada um dos Diretores: a) a administração e 
gestão dos negócios da Companhia, de acordo com as suas atribuições; b) implementar 
as orientações do Conselho de Administração; c) dar cumprimento à Lei, ao presente 
Estatuto, e ao Regimento Interno da Companhia, quando aprovado pelo Conselho de 
Administração ou pela Diretoria. 
 
Parágrafo 1º: Compete à Diretoria, por deliberação majoritária de seus membros: 
 
a) Fazer proposições ao Conselho de Administração; 
b) Distribuir entre os funcionários a parcela do lucro líquido do exercício destacada 
pela Assembleia Geral na forma do artigo 22 do Estatuto como gratificação de 
desempenho; 
c) Alterar o endereço ou as atividades de filiais, escritórios, depósitos e outros 
estabelecimentos no Brasil e no exterior, respeitado o Capítulo Primeiro, Artigo 3º, 
desse Estatuto. 
 
Parágrafo 2º - As reuniões somente se instalarão com a presença do Diretor 
Presidente, ou no seu impedimento, do Diretor a quem o Conselho de Administração 
atribuiu as funções de Presidente, nos termos do artigo 12. 
 

Artigo 15 - Compete originariamente ao Diretor Presidente ou ao seu 
substituto: 
 
a) Convocar e presidir as reuniões de Diretoria; 
b) Representar a Diretoria nas reuniões do Conselho de Administração; 
c) Coordenar a atividade dos demais Diretores da Companhia e da Diretoria das 

controladas e coligadas; 
d) Apresentar ao Conselho de Administração as proposições da Diretoria, as 

demonstrações financeiras, os orçamentos de operações e investimentos, o 
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planejamento financeiro e o fluxo de caixa da Companhia e das companhias 
controladas e coligadas e todas as demais matérias cuja competência caiba ao 
Conselho; 

e) Propor ao Conselho de Administração cargos de Diretores e a nominata das 
pessoas pré qualificadas em condições de desempenhar as funções; 

f) Coordenar a elaboração do orçamento e fiscalizar a sua execução,; 
g) Juntamente com o Diretor responsável pela área de Relações com 

Investidores, definir a política de relações com o mercado acionário;  
h) Apresentar ao Conselho de Administração, quando solicitado, a estrutura 

orgânica, qualificação dos cargos e funções operacionais da Companhia, suas 
controladas e coligadas; 

i) Voto de qualidade nas deliberações da Diretoria; 
j) Exercer outras atribuições que forem definidas pelo Conselho de Administração;  
 
 

CAPÍTULO QUARTO 
Do Conselho Fiscal 

 
Artigo 16 - A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento 

permanente, que será instalado na forma da lei. 
 
Parágrafo 1º - O Conselho Fiscal terá três membros titulares e respectivos suplentes, 
todos eleitos em Assembleia Geral, que lhes fixará remuneração obedecido a mínima 
legal, bem como observados os requisitos e impedimentos legais. 
 
Parágrafo 2º - O Conselho Fiscal será eleito quando da realização da Assembleia Geral 
Ordinária, na forma do disposto no art. 161, §4º, da Lei 6404/76 e exercerá as funções 
até a próxima Assembleia Geral Ordinária que se realizar, podendo ser reeleitos os 
seus membros. 
 
Parágrafo 3º - Os membros do Conselho Fiscal, pessoas físicas residentes no Brasil, 
terão a competência e atribuições fixadas em lei. 
 
 

CAPÍTULO QUINTO 
Da Assembleia Geral 

 
Artigo 17 - A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos quatro 

meses seguintes ao término do exercício social, para os fins previstos em lei. Reunir-
se-á extraordinariamente sempre que os interesses sociais exigirem. 
 

Artigo 18 - Sem prejuízo das demais matérias previstas em Lei, é da 
competência da Assembleia Geral deliberar sobre as seguintes matérias: 
 
I – Solicitação de recuperação judicial ou pedido de autofalência da Companhia, 
dissolução ou liquidação da Companhia, e/ou decisão sobre a forma de exercício do 
seu direito de voto em Assembleias Gerais de suas controladas que tratem dessas 
mesmas matérias; 
 
II – Resgate de ações com redução do capital social; 
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III – Emissão de debêntures e outros títulos/valores mobiliários conversíveis em ações; 

 
IV – Quaisquer alterações no Estatuto Social; 
 
V – Cisão, fusão ou incorporação da Companhia; 
 
VI – Fixação da política de distribuição de dividendos da Companhia e sua alteração; 
 
VII – Cancelamento do registro de companhia aberta perante a Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM. 
 

Artigo 19 - A Assembleia Geral será convocada pelo Conselho de 
Administração ou, na falta deste, pelas pessoas previstas em lei, e será instalada e 
dirigida por mesa composta de Presidente e Secretário escolhidos pelos acionistas 
presentes. 
 
Parágrafo 1º - O primeiro anúncio de convocação da Assembleia Geral deverá ser 
publicado com quinze dias de antecedência, no mínimo, e o segundo anúncio com oito 
dias de antecedência, no mínimo. 
 
Parágrafo 2º  - Nas Assembleias Gerais os acionistas deverão apresentar comprovante 
de titularidade das ações, expedido pela instituição depositária, com data posterior à 
publicação do primeiro anúncio de convocação da Assembleia. 

 
Parágrafo 3º  - Nas Assembleias Gerais, o acionista pessoa física deverá apresentar 
seu documento de identidade. O acionista que pretender ser representado por 
procurador nas Assembleias deverá depositar na Companhia o instrumento de 
mandato. O acionista pessoa jurídica deverá encaminhar os documentos de 
representação, para conferência. O instrumento de mandato e os documentos de 
representação deverão ser entregues na Companhia, nos termos da Lei, e no prazo de 
até 24 horas antes da data da Assembleia. Esta exigência de prazo deverá constar 
expressamente dos Editais de Convocação. 
 

Artigo 20 - Nos 5 (cinco) dias úteis que antecederem a qualquer Assembleia 
Geral, ficarão suspensos os serviços de desdobramento, agrupamento e transferência 
de ações até o encerramento da Assembleia. 
 

Artigo 21 - Excetuados os casos previstos em lei, as deliberações sociais em 
Assembleia serão tomadas sempre por maioria absoluta de votos, não se computando 
os em branco. 
 

Artigo 22 - A Assembleia Geral que apreciar a destinação do resultado do 
exercício poderá destacar parcela do saldo do lucro líquido a sua disposição na forma 
do Artigo 25 e obedecido o limite legal, para ser atribuído aos Diretores e 
funcionários, como gratificação de desempenho. 
 

Artigo 23 - A Assembleia Geral Ordinária estabelecerá o montante global anual 
para a remuneração dos Administradores.  
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CAPÍTULO SEXTO 

Do Exercício Social 
 
 Artigo 24 - O exercício social termina no dia 31 de dezembro de cada ano, 
quando a Diretoria fará levantar balanço geral e elaborará as demonstrações 
financeiras previstas em lei. A Companhia também levantará balanço semestral no dia 
30 de junho de cada ano. 
 
 Artigo 25 - Do resultado do exercício serão feitas as deduções previstas em lei 
e a provisão para as incidências tributárias. 
 
Parágrafo 1º - O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: 
 
a) 5% (cinco por cento) para constituição de reserva legal, até atingir 20% (vinte por 
cento) do capital social; 
 
b) 25% (vinte e cinco por cento) como dividendo aos acionistas; 
 
c) 25% (vinte e cinco por cento) como Reserva para Investimentos e Capital de Giro. 
 
Parágrafo 2º - A Reserva para Investimento e Capital de Giro terá por finalidade 
assegurar investimentos em bens de ativo permanente e acréscimo do capital de giro, 
inclusive através de amortização de dívidas da Companhia, bem como o financiamento 
de empresas controladas e coligadas. Referida reserva terá como limite máximo o valor 
do capital social integralizado.  
 
Parágrafo 3º - O saldo do lucro líquido após as deduções do Parágrafo primeiro ficará 
à disposição da Assembleia Geral que lhe dará a destinação. 
 
Parágrafo 4º - A Companhia poderá pagar juros sobre o capital próprio, na forma e 
limites da Lei. 
 
Parágrafo 5º - Os dividendos intermediários, intercalares, e os juros sobre o capital 
próprio declarados em cada exercício social poderão ser imputados ao dividendo 
mínimo obrigatório do resultado do exercício social em que forem distribuídos. 
  
Parágrafo 6º - Todo o lucro líquido não destinado, na forma da lei, à reserva legal, à 
reserva estatutária, à reserva para contingências, à retenção de lucros previstos em 
orçamento de capital aprovado pela Assembleia Geral ou à reserva de lucros a realizar 
deverá ser distribuído como dividendos aos acionistas. 
  

Artigo 26 - Prescreve em três anos a ação para haver dividendos, contados da 
data que tenham sido colocados à disposição dos acionistas. Os dividendos distribuídos 
e não reclamados reverterão em favor da Companhia. 
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CAPÍTULO SÉTIMO 
Da Dissolução, Liquidação e Extinção 

 
Artigo 27 - A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos 

previstos em lei, e pelo modo que for estabelecido pela Assembleia Geral, a qual 
designará os liquidantes que devam funcionar durante o período da liquidação. 

 
Artigo 28 - Realizado o ativo e pago integralmente o passivo, os liquidantes 

convocarão Assembleia Geral para a prestação de contas final. Aprovadas as contas 
far-se-á o rateio igualitário por ação, dos recursos existentes. Promovido o rateio, a 
Assembleia declarará encerrada a liquidação e extinta a Companhia. 
 

CAPÍTULO OITAVO 
Aquisição do poder de controle da Companhia 

 
Artigo 29 - Em caso de alienação de controle, deverá ser contratada sob a 

condição suspensiva ou resolutiva de que o adquirente se obrigue a concretizar, no 
prazo de até 90 dias da data de formalização da transferência das ações 
representativas do controle, uma oferta pública de aquisição de todas as ações emitidas 
pela Companhia (“tag along”), por preço igual ao valor pago por ação integrante do 
bloco de controle, e nas mesmas condições de pagamento, de modo a assegurar a 
todos os demais acionistas da Companhia tratamento igualitário àquele dado ao 
alienante. 

 
Parágrafo 1º - Não caracteriza alienação de controle: 
 
a) A venda, cessão e/ou transferência de ações da Companhia entre acionistas 

integrantes do bloco de controle e/ou signatários de acordos de acionistas da 
Companhia regulando o exercício de direitos políticos associados às ações integrantes 
do bloco de controle;  

 
b) A transferência do controle  decorrente de decisão ou ato judicial ou de algum 

órgão regulador que obrigue o(s) acionista(s) controlador(es) da Companhia a desfazer-
se de parte ou da totalidade das ações por ele(s) detidas; 

 
c) Se o poder de controle vir exercido por bloco de controle, caso o adquirente 

passe a fazer parte do bloco de controle, mas não detenha os votos necessários para o 
exercício do poder de controle isoladamente. 

 
Parágrafo 2º - Será também exigida a oferta pública quando houver cessão 

onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou direitos relativos a 
valores mobiliários conversíveis em ações emitidas pela Companhia, que venha a 
resultar na alienação de ações que assegurem o poder de controle da Companhia. 
 

Artigo 29A - Caso os acionistas reunidos em Assembleia Geral Extraordinária 
aprovem a alteração do Artigo 29 deste Estatuto Social de forma a excluir o direito dos 
acionistas de venderem suas ações nas mesmas condições e pelo mesmo preço por 
ação que os acionistas controladores nos casos de alienação do controle, o acionista 
controlador ou grupo de acionistas controlador da Companhia deverá efetivar oferta 
pública de aquisição de ações. O preço mínimo a ser ofertado não poderá ser inferior 
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ao maior dos seguintes valores: (i) 140% da cotação unitária média, ponderada pelo 
volume, das ações da Companhia durante o período de 90 (noventa) dias anteriores à 
realização da Assembleia que aprovou a referida alteração e (ii) o valor equivalente ao 
10 (dez) vezes o LAJIDA (calculado conforme o ofício circular CVM nº01/06), excluída a 
Dívida Líquida, dividido pelo número total de ações da Companhia. Caso o controlador 
ou grupo de acionistas controladores não cumpra com a obrigação imposta neste Artigo 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, o Conselho de Administração da Companhia 
convocará Assembleia Geral, na qual tais acionistas não poderão votar, para deliberar 
sobre a suspensão dos direitos de acionistas que descumpriram com a obrigação 
imposta por este artigo, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos. Para os 
fins deste Artigo 29A “Dívida Líquida” significa a dívida financeira líquida da Companhia, 
somando-se as seguintes contas do balanço da Companhia: (i) financiamentos (curto e 
longo prazo); (ii) debêntures (curto e longo prazo); (iii) contas a pagar relativa à 
aquisição de ativos; (iv) dividendos declarados (mas não pagos); e (v) outras contas do 
passivo sujeitas ao pagamento de juros (excluindo Tributos), se houver, não 
mencionadas nos itens (i) a (iv) acima, subtraindo-se a soma de (a) caixa e bancos e (b) 
investimentos de curto prazo. 
 

CAPÍTULO NONO 
Disposições Gerais 

 
Artigo 30 - Nos casos de dissidência, serão observadas as normas dispostas 

em Lei, e em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, nos termos do 
artigo 118 da Lei 6404/76. 
 
 Artigo 31 - A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados na 
sede social, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora dos 
trabalhos assembleares acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário de 
acordo de acionistas arquivado na sede social, quando proferida em desacordo com o 
que estiver ajustado no referido acordo. 
 

Artigo 32 - É vedado à Companhia aceitar e proceder a transferência de ações 
e/ou a oneração delas e/ou cessão de direitos de preferência que não respeitar aquilo 
que estiver previsto e regulado no acordo de acionistas. 

 
Artigo 33 – A Companhia, seus acionistas, administradores e membros do 

Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, de acordo com o 
Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado, toda e qualquer 
disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada ou oriunda, em 
especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, das 
disposições contidas na Lei 6.404/76, no Estatuto Social da Companhia e nas normas 
editadas pela Comissão de Valores Mobiliários. 
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Relatório detalhando a origem e justificativa das alterações propostas e 
analisando os seus efeitos jurídicos e econômicos 

 
 
A Proposta da Administração de alteração do parágrafo 1º do Artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, 
a ser apreciada na Assembleia Geral Extraordinária de 25.04.2018, tem por objetivo promover a alteração 
do prazo do mandato dos membros da Diretoria, passando de três para dois anos.  
 
Os efeitos jurídicos da proposta estão na adequação da redação do Estatuto Social da Companhia, em 
alteração do prazo do mandato dos membros da Diretoria. Os efeitos econômicos da Proposta da 
Administração são inexistentes, uma vez que só alterado o prazo do mandato dos membros da Diretoria..  
 
 
Assim, o parágrafo 1º do Artigo 12 do Estatuto Social passará a ter a seguinte redação: 

 
“Parágrafo 1º - O prazo de gestão dos membros da Diretoria 
será de dois anos, permitida a reeleição.” 
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Formulário de referência 

Comentários dos diretores (Instrução CVM 480 - Item 10) 
 

10.1. Os diretores devem comentar sobre: 
a) condições financeiras e patrimoniais gerais: 
 

Principais Indicadores                                                   

(R$ milhões)
2017 2016 2015

Δ% 

2017/2016 

Δ% 

2016/2015 

Principais 

Indicadores                                                   

(R$ milhões)

2017 2016 2015
Δ% 

2017/2016 

Δ% 

2016/2015 

 Receita Líquida 578,4              475,3         706,0          +21,7% -32,7%  Lucro por Ação (R$) (1,3020)   (0,8408)   0,2371    +54,9% -454,6%

 CPV (529,9)             (442,6)        (615,2)         +19,7% -28,1%  ROE -7,9% -4,7% 1,3% -3,2p.p. -6p.p.

 Lucro Bruto 48,4                32,7           90,8           +48,0% -64,0%  Margem Bruta 8,4% 6,9% 12,9% 1,6p.p. -5,9p.p.

 Lucro Operacional (39,4)               (48,6)          3,7             -18,9% -1413,5%  Margem Líquida -5,9% -4,7% 0,9% -1,2p.p. -5,6p.p.

 Lucro Líquido (34,3)               (22,1)          6,2             +55,2% -456,5%  Margem EBITDA -2,2% -4,9% 4,1% +2,7p.p. +-9p.p.

 EBITDA (12,7)               (23,3)          28,8           -45,5% -180,9%  Margem Operacional -6,8% -10,2% 0,5% +3,4p.p. -10,7p.p.

 Investimentos (R$ mil)* 18,0                13,2           47,3           +36,4% -72,1% Liquidez Imediata 0,47       0,80       0,49       -40,92% 63,62%

 Dívida Líquida (35,6)               (60,4)          (5,7)            -41,1% +959,6% Liquidez Corrente 1,34       1,52       1,63       -11,53% -6,99%

 Patrimônio Líquido 435,3              468,9         491,4          -7,2% -4,6% Liquidez Seca 1,00       1,20       1,13       -17,2% +6,05%

Desempenho Operacional Índices

 
 
De acordo com a Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), o Brasil tem registrado sucessivos 
recordes de safra, cuja produção de 2017 alcançou a marca de 237,7 milhões de toneladas. Esse recorde 
histórico de produção agrícola no Brasil fez também com que o déficit de armazenagem atingisse níveis 
recordes, ultrapassando 80 milhões de toneladas.  
 
As projeções para a safra 2017/2018, segundo a CONAB, demonstram que o volume de grãos ficará em 
torno de 225,6 e 228,0 milhões de toneladas de grãos. Mesmo com uma perspectiva de leve recuo na 
produção de grãos, a falta de armazenagem será novamente um problema. 
 
Em 2015, o Programa de Construção e Ampliação de Armazenagem (PCA), que havia sido lançado em 
2013 com o intuito de eliminar o déficit de armazenagem até 2019, foi fortemente restringido. Em 2016 os 
cortes foram ampliados, com recursos limitados a R$ 1,4 bilhão e, consequentemente, houve elevação 
nas taxas de juros. O montante de linha de financiamento dentro do PCA anunciado no novo Plano Safra 
2017/2018, no início de junho, continua modesto (R$ 200 milhões de aumento em relação ao plano 
anterior), porém com uma redução da taxa de juros do financiamento em 2 p.p., se estabelecendo em 
6,5% a.a.. Um sinal importante foi dado pelo Governo Federal ao setor de Armazenagem, pois a taxa de 
juros concedida para o PCA é a menor de todos os programas contemplados no Plano Safra 2017/2018. 
 
A combinação do forte aumento da safra, da atratividade dos juros disponibilizados pelo PCA, dos 
importantes estoques de passagem e a boa saúde financeira dos produtores criam as condições para a 
retomada do mercado.  
 
O peso dos financiamentos federais no total das vendas de armazenagem vem diminuindo, indicando 
uma dificuldade crescente dos clientes em conseguir captar essas linhas a taxas de juros subsidiadas. 
Contudo, o mercado respondeu a falta de recurso realizando os investimentos em equipamentos com 
recursos próprios. Atualmente cerca de 60% da carteira de pedidos da Companhia é oriunda de 
investimentos com capital próprio.  
 
Com a produção de grãos crescendo a um ritmo de 4% a.a. e a capacidade de armazenagem no ritmo de 
2,8% a.a., conforme observamos nos últimos anos e mantendo essa trajetória no horizonte de 3 a 4 anos, 
o déficit de armazenagem estática continuará crescendo. 
 
Além da armazenagem no mercado brasileiro, a empresa é ativa na exportação (15% da Receita 
Líquida), no segmento de Movimentação de Granéis Sólidos (7% da Receita Líquida) e em Reposição e 
Serviços (8% da Receita Líquida), complemento indispensável para a sustentabilidade das vendas tanto 
em Armazenagem, quanto em Movimentação de Granéis, que vem mantendo uma curva de crescimento 
contínua nos últimos 3 anos. 
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¶ EBITDA 
 

Resultado Líquido (R$ mil) 2017 2016 2015
Δ% 

2017/2016

Δ% 

2016/2015

Lucro do Período (34.257)  (22.124)  6.237     +54,8% -454,7%

(+) Provisão para IR e CS - Corrente e Diferido (2.943)    (16.507)  (11.708)  -82,2% 41,0%

(- ) Receitas Financeiras (21.611)  (31.073)  (23.155)  -30,5% +34,2%

(+) Despesas Financeiras 19.407   21.063   32.332   -7,9% -34,9%

(+) Depreciações e Amortizações 26.655   25.312   25.117   +5,3% +0,8%

EBITDA   (12.749)   (23.329)     28.823 -45,35% -180,94%
 

O EBITDA da Companhia fechou o quarto trimestre do ano em R$ 8,6 milhões negativos ante R$ 18,8 
milhões negativos no 4T16, uma melhora de R$ 10,2 milhões, principalmente, aos esforços de melhoria 
operacional, tanto nos ganhos de produtividade através da filosofia Lean Manufacturing, quanto nas 
reduções de despesas no SG&A da Companhia. No acumulado dos doze meses de 2017, a melhora do 
quarto trimestre é refletida, ou seja, uma melhora de R$ 10,6 milhões de EBITDA, com margem negativa 
de 2,2%, ante 4,9% negativa em 2016. 

¶ Endividamento Líquido 
 

Principais Indicadores (R$ mil) 2017 2016 2015
Δ% 

2017/2016

Δ% 

2016/2015

Endividamento Total 79.511    118.227  104.004  -32,7% +13,7%

Disponibilidades (Circulante e Não Circulante) (115.082) (178.598) (109.666) -35,6% +62,9%

Endividamento Líquido (35.571)   (60.371)   (5.662)     -41,1% +966,2%

Patrimônio Líquido 435         469         491         -7,2% -4,6%

Índice de Endividamento (Dívida líquida/PL) (81,77)     (128,72)   (11,53)     -36,5% +1016,2%

EBITIDA (R$ milhões) (12,7)       (23,3)       28,8        -45,5% -180,9%

Dívida líquida/EBITIDA 2,80        2,59        (0,20)       +8,1% -1417,9%
 

A Administração entende como o melhor indicador de endividamento real para análise da situação 
financeira da Companhia o endividamento líquido. A Dívida Líquida da Companhia no final do ano fechou 
em R$ 35,6 milhões negativos, reflexo da liquidação de empréstimos contratados em anos anterior com a 
utilização de recursos próprios (R$ 60,4 milhões negativos no final de 2016). 

 

b) estrutura de capital: (em milhares de reais) 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 não houve aumento de capital social. No 
exercício de 2015 houve um aumento no valor de R$ 100.  

Em 31 de dezembro de 2017 o Capital Social é representado por 26.311.971 (vinte e seis milhões, 
trezentas e onze mil, novecentas e setenta e uma) ações ordinárias, totalizando o valor de R$ 234.322. 

 
A estrutura de capital consolidado da Companhia apresentou as seguintes composições: 
 

¶ Em 31 de dezembro de 2017, 61,4% de capital próprio e 38,6% de capital de terceiros; 

¶ Em 31 de dezembro de 2016, 61,4% de capital próprio e 38,6% de capital de terceiros; 

¶ Em 31 de dezembro de 2015, 62,1% de capital próprio e 37,9% de capital de terceiros; 
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 (R$ milhares) 2017 % 2016 % 2015 %

Passivo 280.897    39,2% 294.953    38,6% 299.873    37,9%

   Passivo Circulante 226.944    208.362    223.274    

   Passivo Não Circulante 53.953      86.591      76.599      

Patrimônio Líquido 435.349    60,8% 468.852    61,4% 491.362    62,1%

Total do Passivo + Patrimônio Líquido 716.246    100,0% 763.805    100,0% 791.235    100,0%
 

 
De acordo com os dados apresentados, a Companhia apresenta níveis adequados de alavancagem, seja 
considerando recursos de terceiros em geral (Passivo Circulante e Passivo Não Circulante). 
 
A seguir apresentamos a descrição das principais operações com terceiros da Companhia para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017: 
 

 
  

   
Consolidado 

 
  

   
Dez/2017 

 
Dez/2016 

Itens 
 

Vencimentos  Encargos  Circulante 
 

Não 
circulante 

 
Circulante 

 

Não 
circulante 

Moeda nacional   
        

 
 

FINEP (projetos de novos produtos)  Outubro 2022 
 

4,00% a.a. 
 

7.921  21.409 
 

7.665 
 

27.992 

EXIM (compra de matéria-prima para fins 
de exportação) 

 Dezembro 
2018  

11,00% a 
12,00% a.a.  

 
29.922 

 
 
-  

 
40.107  

 
29.485 

FINAME (aquisição de máquinas e 
equipamentos) 

  
Outubro 2024  

3,00% a  
10,00 % a.a.  

 
2.117 

 
 
8.615  

 
2.273  

 
10.705 

      39.960  30.024  50.045  68.182 

Moeda estrangeira             

FINIMP (importação de máquinas e 
equipamentos) 

  
Agosto 2018  

 
4,16% a.a.  

 
9.527 

 
 
-  

 
-  

 
- 

      9.527  -  -  - 

 
  

   
49.487  30.024 

 
50.045 

 
68.182 

 
c) capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 
Entendemos que mantidas as condições econômicas favoráveis e de recuperação do mercado, 
acreditamos possuir liquidez e capacidade de geração de caixa operacional para fazer frente aos 
compromissos financeiros assumidos de investimentos, despesas, obrigações e outros valores a serem 
pagos nos próximos exercícios. Caso haja necessidade, acreditamos ter capacidade de contratação de 
empréstimos para financiar nossos investimentos e aquisições, sem afetar significativamente nossa 
estrutura de capital e o nível de endividamento. 
 
d) fontes de financiamento para o capital de giro e para investimentos em ativos não circulantes 
utilizados(em milhares de reais) 
A principal fonte de recursos de nossa Companhia deriva do caixa gerado pelas operações, 
complementada por linhas de crédito de fornecedores nacionais e internacionais com prazos de 
pagamentos que variam de 7 a 30 dias para os nacionais e entre 60 e 120 dias para as importações, 
através de linhas de cartas de crédito contratadas junto a instituições financeiras. 
Nossas principais exigências de caixa são decorrentes das necessidades de capital de giro, de 
investimentos em tecnologia da informação, desenvolvimento de produtos e em máquinas e 
equipamentos, além de pagamento de empréstimos e financiamentos. 
 
Financiamentos e empréstimos: estão substancialmente representados por financiamentos e 
empréstimos concedidos pelo Banco do Brasil S.A., Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e Banco 
Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE) e reúnem características próprias. A 
Administração considera que as condições definidas nos contratos de financiamento do BRDE e Banco 
do Brasil, entre partes dependentes, refletem as condições para aqueles tipos de financiamentos. 
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f) Níveis de endividamento e as características de tais dívidas, descrevendo ainda: (em milhares de 
reais). 
O endividamento da Companhia está distribuído da seguinte forma: 
 

 (R$ milhares) 2017 2016 2015

Fornecedores (c) 52.385      46.573      50.476      

Financiamentos e empréstimos (a) 79.511      118.227    104.004    

Debêntures -              -              -              

Salários e férias a pagar 11.686      15.120      14.581      

Provisões 24.062      24.627      10.427      

Adiantamento de clientes (b) 79.597      60.466      81.796      

Impostos a recolher 9.866        12.950      15.328      

Impostos diferidos -              -              1.180        

Comissões a pagar 6.503        5.877        5.778        

Dividendos a pagar 4               4               1.345        

Outras contas a pagar (d) 17.283      11.109      14.958      

280.897    294.953    299.873    
 

 
As movimentações no saldo destas contas no período em análise ocorreram devido aos seguintes 
fatores: 
 

(a) Financiamentos e empréstimos: Em 2017 não houve captação de recursos, a variação 
apresentada em financiamentos reflete apenas amortizações referente a contratações de empréstimos de 
exercicios anteriores. 
 

(b) Adiantamento de clientes: O aumento desta rubrica se deve em decorrência ao pagamento 
antecipado de clientes, principalmente do segmento de Movimentação de Granéis, estes pagamentos 
antecipados correram em função de liberação de recursos financiados em montante superior ao das 
entregas realizadas até 31 de dezembro de 2017. 
 

(c) Fornecedores: A variação se deve ao incremento das despesas com fretes, empreiteiros, além do 
impacto resultante de reajustes nos preços das matérias primas. 
 

(d) Outras contas a pagar: A variação é representada pelo imcremento em provisões relacionadas a 
multa contratual de clientes, reestruturação organizacional da empresa e acordo referente a processo 
judicial. 
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i. Contratos de empréstimo e financiamento relevantes 

Em 31 de dezembro de 2017, a Companhia possuía dois contratos de empréstimos e financiamentos 
relevantes, FINEP para projetos de novos produtos e o EXIM para compra de matéria prima para fins de 
exportação. Abaixo segue quadro que demonstra os contratos de empréstimos e financiamentos da 
Companhia. 
 

 
  

   
Consolidado 

 
  

   
Dez/2017 

 
Dez/2016 

Itens 
 

Vencimentos  Encargos  Circulante 
 

Não 
circulante 

 
Circulante 

 

Não 
circulante 

Moeda nacional   
        

 
 

FINEP (projetos de novos produtos)  Outubro 2022 
 

4,00% a.a. 
 

7.921  21.409 
 

7.665 
 

27.992 

EXIM (compra de matéria-prima para fins 
de exportação) 

 Dezembro 
2018  

11,00% a 
12,00% a.a.  

 
29.922 

 
 
-  

 
40.107  

 
29.485 

FINAME (aquisição de máquinas e 
equipamentos) 

  
Outubro 2024  

3,00% a  
10,00 % a.a.  

 
2.117 

 
 
8.615  

 
2.273  

 
10.705 

      39.960  30.024  50.045  68.182 

Moeda estrangeira             

FINIMP (importação de máquinas e 
equipamentos) 

  
Agosto 2018  

 
4,16% a.a.  

 
9.527 

 
 
-  

 
-  

 
- 

      9.527  -  -  - 

 
  

   
49.487  30.024 

 
50.045 

 
68.182 

 
Debêntures e Bônus de Subscrição 
 
Em novembro de 2014, a Companhia liquidou de forma antecipada o saldo em aberto relativo às 
debêntures, no montante de R$42.640.  
 
Ao subscritor de cada debênture foi conferido, como vantagem adicional, um bônus de subscrição 2007 
(“Bônus 2007”), totalizando no momento inicial 154.168 Bônus 2007, com direito de subscrever uma 
quantia de ações ordinárias, mediante dação em pagamento de uma debênture para cada bônus, à razão 
do valor nominal unitário de R$ 908,10 (novecentos e oito reais e dez centavos) acrescidos do montante 
de juros capitalizados das debêntures, dividido pelo preço de exercício atualizado. O preço de exercício é 
de R$ 0,3027 (valor expresso em centavos de real) por ação, atualizado pela mesma forma de 
atualização do saldo devedor das debêntures. Os Bônus 2007 são válidos até 15 de outubro de 2020. Em  
31 de dezembro de 2017 permanecem em circulação 772 Bônus 2007. 
 
Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 18 de agosto de 2014 foi aprovada a emissão privada 
de até 180.000 (cento e oitenta mil) novos bônus de subscrição (“Bônus 2014”), com série única, ao valor 
nominal unitário de R$ 613,00 (seiscentos e treze reais), podendo o subscritor pagar a totalidade do 
preço de subscrição dos bônus por meio de dação em pagamento, mediante a entrega dos Bônus 2007 
de que for titular, obedecendo a relação de um por um. 
 
Cada Bônus 2014 conferirá a seu titular o direito de subscrever 23 (vinte e três) ações ordinárias de 
emissão da Companhia, mediante o pagamento do preço de exercício de R$38,66 (trinta e oito reais e 
sessenta e seis centavos) por ação, totalizando até 4.140.000 (quatro milhões, cento e quarenta mil) 
ações ordinárias. 
 
Os Bônus 2014 são válidos desde sua data de emissão até 15 de junho de 2021, podendo ser exercidos 
a qualquer tempo, a partir da data da homologação, até a data do vencimento dos bônus, a exclusivo 
critério de seu titular. As ações ordinárias de emissão da Companhia resultantes do exercício dos direitos 
conferidos pelos Bônus 2014 terão as mesmas características e condições e gozarão dos mesmos 
direitos e vantagens estatutárias, atribuídos atualmente e no futuro às ações ordinárias de emissão da 
Companhia hoje existentes. As novas ações participarão de forma integral em eventual distribuição de 
dividendo e/ou juros sobre capital próprio que vierem a ser aprovados pela Companhia. 
 
Em 09 de outubro de 2014, houve a Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) onde se homologou a 
emissão de 180.000 (cento e oitenta mil) Bônus de Subscrição 2014. Os Bônus 2014 podem ser 
negociados pelos seus detentores no mercado secundário da BM&FBOVESPA a partir de 10 de outubro 
de 2014. Nesta mesma Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) também foram extintos 107.621 Bônus 
2007 recebidos pela Companhia como dação em pagamento do preço de subscrição de quantidade 
equivalente dos Bônus 2014. 
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O montante de R$44.368, recebido pela Companhia como prêmio na emissão de 72.739 Bônus 2014, foi 
registrado como reserva de capital no patrimônio líquido. Este montante representa um prêmio 
equivalente a R$613,00 (seiscentos e treze reais) por bônus. 
 
Considerando os “Termos e Condições Gerais da Emissão dos Bônus de Subscrição pela Kepler Weber 
S.A. 2014”, incluído como Anexo I à ata da Assembleia Geral Extraordinária de 18 de agosto de 2014, a 
Companhia classificou os mesmos como instrumentos de patrimônio. Desta forma, os recursos a serem 
recebidos quando do exercício dos Bônus 2014, serão registrados em contrapartida do patrimônio líquido 
no momento da subscrição das respectivas ações pelos detentores dos Bônus 2014. 
 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 não houve aumento de capital relativo ao 
exercício de Bônus 2014 ou Bônus 2007. 
 

ii. Outras relações de longo prazo com instituições financeiras 
Não se aplica a Companhia. 

 
iii. Grau de subordinação entre dívidas 

A ordem de Liquidação do Passivo adotada pela Companhia segue as definições dos artigos 6º e 7º da 
Lei 10.214/01 e artigos 83, 193 e 194 da Lei 11.101/05. 
Segue abaixo ordem de preferência de Liquidação: 

¶ Obrigações sociais e trabalhistas;  

¶ Impostos a recolher; 

¶ Arrendamento mercantil;  

¶ Debêntures (possuem garantia flutuante);  

¶ Demais empréstimos e financiamentos;  

¶ Fornecedores;  

¶ Outros Passivos;  

¶ Dividendos e juros sobre capital próprio. 
 
Entretanto conforme disposto no artigo 6º e 7º da lei 10.214/01 os bens e direitos oferecidos em garantia 
são impenhoráveis, não podendo ser objeto de arresto, sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro 
ato de constrição judicial. 
 
A Companhia detém em contrato junto ao BNDES-FINEN financiamento cujas garantias são as hipotecas 
das instalações da unidade de Panambi (RS) e as instalações, máquinas e equipamentos da unidade de 
Campo Grande (MS). 
 
iv. Eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de endividamento 
e contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, à emissão de 
novos valores mobiliários e à alienação de controle societário, bem como se o emissor vem 
cumprindo essas restrições 
 
Limites de endividamento e contratação de novas dívidas 
 
O limite para a contratação, pela Diretoria, de empréstimos e financiamentos, incluindo a concessão de 
qualquer garantia real ou fidejussória, é no valor agregado igual ou inferior a R$50 milhões, ou para 
contratos de qualquer natureza que impliquem, por meio de uma operação isolada em obrigações, no 
valor agregado igual ou superior a R$ 75 milhões. 
 
Acima destes valores, é necessária a aprovação do Conselho de Administração, conforme definido no 
Estatuto Social Consolidado, na letra “j” do artigo 11, e ainda a necessidade de reunião prévia de 
acionistas, e a aprovação com o voto favorável de no mínimo 2/3 (dois terços) das Ações, conforme 
prevê o acordo de acionistas datado de 14 de maio de 2015 em sua cláusula 2.2, letra j. 
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Distribuição de dividendos 
 
Sobre o resultado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017, 2016 e 2015, a Companhia 
calculou os dividendos mínimos obrigatórios, conforme segue: 

 (R$ milhares) 2017 2016 2015

Resultado do período (34.257)        (22.124)        6.237        

(-) Reserva legal -                 -                 (312)          

(+) Realização de reserva de reavaliação 1.252            (7)                 25             

(+) Realização de ajustes de avaliação 3.965            2.172            2.217        

(-) Reserva de incentivo fiscal reflexa -                 -                 (2.788)       

Lucro ajustado para cálculo de dividendo (29.040)        (19.959)        5.380        

Dividendo mínimo obrigatório -                 -                 1.345        

(-) Juros sobre o capital próprio pagos -                 -                 -              

(+) Imposto de renda retido na fonte -                 -                 -              

Dividendos mínimos complementares -                 -                 1.345        
 

 
Emissão de novos valores mobiliários 
 
Conforme estabelecido pelo parágrafo 1º do artigo 5º do Estatuto Social a Companhia mediante 
deliberação do Conselho de Administração está autorizada a aumentar, independentemente de reforma 
estatutária o valor do capital social até o limite de 1.800.000.000 (um bilhão e oitocentos milhões) 
mediante emissão de ações. O capital autorizado deverá sempre manter um número de ações suficientes 
para o exercício dos bônus de subscrição emitidos nas Assembleias Gerais Extraordinárias de 28 de 
setembro de 2007 e 18 de agosto de 2014. 
 
Alienação de controle societário 
 
Conforme estabelecido pelo artigo 29 do Estatuto Social Consolidado, em caso de alienação de controle, 
deverá ser contratada sob a condição suspensiva ou resolutiva de que o adquirente se obrigue a 
concretizar, no prazo de até 90 dias da data de formalização da transferência das ações representativas 
do controle, uma oferta pública de aquisição de todas as ações emitidas pela Companhia (“tag along”), 
por preço igual ao valor pago por ação integrante do bloco de controle, e nas mesmas condições de 
pagamento, de modo a assegurar a todos os demais acionistas da Companhia tratamento igualitário 
àquele dado ao alienante. 
 
Ainda em consonância com o parágrafo 2º do artigo 29, será também exigida a oferta pública quando 
houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e de outros títulos ou direitos relativos a 
valores mobiliários conversíveis em ações emitidos pela Companhia, que venha a resultar na alienação 
de ações que assegurem o poder de controle da Companhia. 
 
g) Limites dos financiamentos contratados e percentuais já utilizados 
 
A Companhia possuía em 31 de dezembro de 2017 financiamentos contratados com liberações futuras, 
conforme descrito abaixo: 

 
  

   
Consolidado 

 
  

   
Dez/2017 

 
Dez/2016 

Itens 
 

Vencimentos  Encargos  Circulante 
 

Não 
circulante 

 
Circulante 

 

Não 
circulante 

Moeda nacional   
        

 
 

FINEP (projetos de novos produtos)  Outubro 2022 
 

4,00% a.a. 
 

7.921  21.409 
 

7.665 
 

27.992 

EXIM (compra de matéria-prima para fins 
de exportação) 

 Dezembro 
2018  

11,00% a 
12,00% a.a.  

 
29.922 

 
 
-  

 
40.107  

 
29.485 

FINAME (aquisição de máquinas e 
equipamentos) 

  
Outubro 2024  

3,00% a  
10,00 % a.a.  

 
2.117 

 
 
8.615  

 
2.273  

 
10.705 

      39.960  30.024  50.045  68.182 

Moeda estrangeira             

FINIMP (importação de máquinas e 
equipamentos) 

  
Agosto 2018  

 
4,16% a.a.  

 
9.527 

 
 
-  

 
-  

 
- 

      9.527  -  -  - 

 
  

   
49.487  30.024 

 
50.045 

 
68.182 
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h) alterações significativas em cada item das demonstrações financeiras(em milhares de reais) 
O Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do Exercício, representados no quadro abaixo 
apresentam informações financeiras selecionadas da Companhia com destaque para as rubricas de 
maior relevância na visão dos Administradores da Companhia, para os períodos findos em 31 de 
dezembro de 2017, 2016 e 2015. A Administração da Companhia entende que as rubricas patrimoniais 
com representatividade superior a 5% do total do Ativo e Passivo e as rubricas de resultado com 
representatividade superior a 5% da Receita Líquida, que tiveram variação representativa no período 
devam ser objeto de comentários. 
 

BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO 2017

Análise 

Vertical 

2017

2016

Análise 

Vertical 

2016

2015

Análise 

Vertical 

2015

Análise 

Horizontal 

2017 x 

2016

Análise 

Horizontal 

2016 x 

2015

(Em milhares de reais, exceto porcentagens)

ATIVO

Circulante 304.324  42,49% 315.828  41,35% 363.849  45,98% -3,64% 2,76%

 Caixa e equivalentes de caixa 14.424    2,01% 21.790    2,85% 9.511      1,20% -33,80% -33,80%

 Aplicações financeiras retidas 79.887    11,15% 100.989  13,22% -         0,00% -20,90% -15,66%

 Títulos e valores mobiliários 7.332      1,02% 11.142    1,46% 70.939    8,97% -34,19% -30,14%

 Contas a receber de clientes 52.769    7,37% 66.154    8,66% 123.614  15,62% -20,23% -14,90%

 Estoques 78.131    10,91% 65.100    8,52% 110.495  13,96% 20,02% 28,05%

 Impostos a recuperar 62.381    8,71% 43.164    5,65% 38.240    4,83% 44,52% 54,16%

 Despesas antecipadas 690        0,10% 578        0,08% 587        0,07% 19,38% 25,00%

 Adiantamentos a fornecedores 372        0,05% 1.063      0,14% 1.055      0,13% -65,00% -64,29%

 Instrumentos financeiros derivativos 196        0,03% 187        0,02% -         0,00% 4,81% 50,00%

 Outros créditos 8.142      1,14% 5.661      0,74% 9.408      1,19% 43,83% 54,05%

Não Circulante 411.922  57,51% 447.977  58,65% 427.386  54,02% -8,05% -1,94%

 Títulos e valores mobiliários 13.439    1,88% 44.677    5,85% 29.216    3,69% -69,92% -67,86%

 Impostos a recuperar 260        0,04% 539        0,07% 935        0,12% -51,76% -42,86%

 Depósitos judiciais 3.930      0,55% 4.099      0,54% 2.999      0,38% -4,12% 1,85%

 Impostos diferidos 111.862  15,62% 106.627  13,96% 89.535    11,32% 4,91% 11,89%

 Investimentos 4            0,00% 4            0,00% 4            0,00% 0,00% n/a

 Propriedade para investimentos 14.188    1,98% 14.465    1,89% 14.750    1,86% -1,91% 4,76%

 Imobilizado 220.809  30,83% 228.669  29,94% 244.447  30,89% -3,44% 2,97%

 Intangível 47.430    6,62% 48.897    6,40% 45.500    5,75% -3,00% 3,44%

TOTAL DO ATIVO 716.246  100,00% 763.805  100,00% 791.235  100,00% -6,23% -3,47%

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Circulante 226.944  31,70% 208.362  27,29% 223.274  28,23% 8,92% 16,14%

 Fornecedores 52.385    6,20% 46.573    5,52% 50.476    5,98% 12,48% 12,32%

 Financiamentos e empréstimos 49.487    5,87% 50.045    5,94% 48.674    5,77% -1,11% -1,18%

 Salários e férias a pagar 11.686    1,38% 15.120    1,79% 14.581    1,73% 0,00% n/a

 Adiantamento de clientes 79.597    9,43% 60.466    7,16% 81.796    9,69% 31,64% 31,70%

 Impostos a recolher 4.182      0,50% 4.839      0,57% 5.249      0,62% -13,58% -12,28%

 Imposto de renda e contribuição social a recolher -         0,00% -         0,00% 0,00% #DIV/0! #DIV/0!

 Comissões a pagar 6.503      0,77% 5.877      0,70% 5.778      0,68% 0,00% n/a

 Debêntures -         0,00% -         0,00% -         0,00% #DIV/0! #DIV/0!

 Instrumentos financeiros derivativos 0,00% 0,00% 465        0,06% 0,00% n/a

 Dividendos a pagar 4            0,00% 4            0,00% 1.345      0,16% 0,00% n/a

Provisão para garantias 6.844      0,81% 14.537    1,72% 1.321      0,16% -52,92% -52,91%

 Outras contas a pagar 16.256    1,93% 10.901    1,29% 13.589    1,61% 49,12% 49,61%

Não Circulante 53.953    7,51% 86.591    11,32% 76.599    9,66% -37,69% -33,61%

 Financiamentos e empréstimos 30.024    3,56% 68.182    8,07% 55.330    6,55% -55,96% -55,89%

 Provisões 17.218    2,04% 10.090    1,19% 9.106      1,08% 70,64% 71,43%

 Impostos diferidos -         0,00% -         0,00% 1.180      0,14% n/a n/a

 Impostos a recolher 6.581      0,78% 8.111      0,96% 10.079    1,19% -18,86% -18,75%

 Outras contas a pagar 130        0,02% 208        0,02% 904        0,11% -37,50% 0,00%

Patrimônio Líquido 435.349  60,79% 468.852  61,39% 491.362  62,11% -7,15% -0,98%

 Capital social 234.322  27,75% 234.322  27,75% 234.322  27,75% 0,00% 0,00%

 Reservas de capital 51.231    6,07% 50.477    5,98% 49.518    5,86% 1,49% 1,51%

 Ajuste de avaliação patrimonial 43.889    5,20% 1.935      0,23% 1.928      0,23% 2168,17% 2160,87%

 Reservas de reavaliação 683        0,08% 47.854    5,67% 50.026    5,92% -98,57% -98,59%

 Reserva de lucros 105.224  12,46% 134.264  15,90% 155.568  18,42% -21,63% -21,64%

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 716.246  100,00% 763.805  100,00% 791.235  100,00% -6,23% 0,00%    
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DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 

CONSOLIDADO - ACUMULADO
2017

Análise 

Vertical 

2017

2016

Análise 

Vertical 

2016

2015

Análise 

Vertical 

2015

Análise 

Horizontal  

2017 vs 

2016

Análise 

Horizontal  

2016 vs 

2015

(Em milhares de reais, exceto porcentagens)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 578.375      100,00% 475.298      100,00% 705.979      100,00% -17,82% -32,68%

CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS (529.947)     -91,63% (442.594)     -93,12% (615.182)     -87,14% -16,48% -28,05%

LUCRO BRUTO 48.428       8,37% 32.704       6,88% 90.797       12,86% -32,47% -63,98%

 Despesas com vendas (35.873)      -6,20% (36.129)      -7,60% (40.857)      -5,79% 0,71% -11,57%

 Gerais e administrativas (42.047)      -7,27% (49.638)      -10,44% (53.552)      -7,59% 18,05% -7,31%

 Outras receitas operacionais 16.071       2,78% 18.325       3,86% 22.496       3,19% 14,03% -18,54%

 Outras despesas operacionais (25.983)      -4,49% (13.903)      -2,93% (15.178)      -2,15% -46,49% -8,40%

LUCRO OPERACIONAL (39.404)      -6,81% (48.641)      -10,23% 3.706         0,52% 23,44% -1412,49%

 Despesas financeiras (19.407)      -3,36% (21.063)      -4,43% (32.332)      -4,58% 8,53% -34,85%

 Receitas financeiras 21.611       3,74% 31.073       6,54% 23.155       3,28% 43,78% 34,20%   

RESULTADO ANTES DO IR E DA CSLL (37.200)      -6,43% (38.631)      -8,13% (5.471)        -0,77% 3,85% 606,10%

 Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes (2.342)        -0,40% (1.765)        -0,37% (1.062)        -0,15% -24,64% 66,20%

 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 5.285         0,91% 18.272       3,84% 12.770       1,81% 245,73% 43,09%

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 2.943         0,51% 16.507       3,47% 11.708       1,66% 460,89% 40,99%

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO (34.257)      -5,92% (22.124)      -4,65% 6.237         0,88% -35,42% -454,72%19.476       19.476       19.476        
 
Descrição das principais contas Patrimoniais 
 
Ativo Total: 
 
No exercício de 2017 a Companhia apresentou uma redução de R$ 47,6 milhões, o que representa 6,2% 
do seu Ativo Total em comparação a 2016. Esta variação é decorrente principalmente da redução nas 
rubricas de caixa e equivalente de caixa, títulos e valores mobiliários, aplicações financeiras retidas e 
contas a receber de clientes. Estes impactos foram compensados pelo aumento dos estoques, impostos 
a recuperar e outros créditos.  
 
 
Disponibilidades e Títulos e Valores Mobiliários: 
 
Em 31 de dezembro de 2017, as disponibilidades que incluem Caixa e Equivalentes de Caixa e Títulos e 
Valores Mobiliários, apresentaram redução de 35,6% em relação ao ano de 2016 (R$ 115,1 milhões 
contra R$ 178,6 milhões em dezembro de 2016) em decorrência ao aumento dos estoques e liquidação 
de empréstimos.  
 
 
Contas a Receber de Clientes: 
 
Em 31 de dezembro de 2017, o contas a receber apresentou uma redução de 20,2% em relação ao ano 
de 2016 (R$ 52,8 milhões em 2017 e R$ 66,2 em 2016), reflexo do ciclo financeiro que em 2016 era de 
50 dias e em 2017 baixou para 33 dias. 
A posição do contas a receber de 2016 em relação a 2015, apresenta uma redução de 46%. 
 
 
Estoques: 
 
Os estoques da Companhia no ano de 2017 totalizaram em R$ 78,1 milhões, 20% superior em 
comparação a 2016 (R$ 65,1 milhões), reflexo da estratégia da Companhia para atendimento da sua 
carteira de pedidos do ano de 2018 e do aumento de preço do aço. Na analise horizontal do ano de 2016 
em relação ao ano de 2015, os estoques sofreram uma redução de 41%, em função da aplicação do 
Lean Manufacturing e ao nível de atividades da Companhia. 
 
 
Passivo Circulante e Passivo Não Circulante:  
 
No exercício de 2017 a Companhia apresentou uma redução de R$ 14,1 milhões, o que representa 4,8% 
do seu Passivo Total em comparação a 2016, reflexo da liquidação de empréstimos contratados em anos 
anteriores e aumento dos adiantamentos de clientes.  
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Fornecedores:  
 
A carteira de fornecedores aumentou 12,5% no exercício de 2017 em comparação a 2016, em 
decorrência ao aumento no vlume de aquisições de materia prima que também sofreram reajuste nos 
seus preços. 
 

Patrimônio Líquido: 
 

No exercício de 2017 o Patrimônio Liquido da Companhia apresentou uma redução de R$ 32,5 milhões, 
impacto da absorção do prejuízo liquido de R$ 34,3 milhões, pelo grupo das reservas de lucros. 
 
 
Descrição das principais contas da Demonstração do Resultado do Exercício 
 
Receita Líquida de vendas do exercício de 2017: 
Apesar do forte aumento da produção agrícola e do alto nível de estoque de grãos armazenado 
aguardando uma elevação do preço das commodities, o mercado de armazenagem não apresenta 
crescimento em linha com as reais necessidades do mercado. 
 
A retração do mercado brasileiro de armazenagem que se iniciou no último trimestre 2014, atingiu o 
ponto baixo no 1º trimestre de 2017. A partir do segundo trimestre de 2017, o mercado respondeu a falta 
de recurso realizando investimentos em equipamentos com recursos próprios, apresentando sinais de 
retomada, tanto em volume de orçamentos, quanto em entrada de novos pedidos que se transformaram 
em Receita Líquida para a Companhia. Atualmente, cerca de 60% da carteira de virada de pedidos da 
Companhia é oriunda de investimentos de capital próprio, o que faz com que a negociação de preço 
ocorra de forma mais acirrada reduzindo as margens nos negócios fechados. 
 
A Receita Líquida em 2017 (R$ 578,4 milhões) comparada com o ano anterior (R$ 475,3 milhões em 
2016), foi superior em 21,7%. Quando comparados o último trimestre do ano, foi superior em 16% (R$ 
174,3 milhões no 4T17 vs R$ 150,3 milhões no 4T16). 
 
No mercado interno, a Receita Líquida proveniente das soluções Kepler Weber de armazenagem agrícola 
apresentou um aumento de 36,4% (R$ 400,1 milhões em 2017 vs R$ 293,3 milhões em 2016) no 
acumulado do ano. No  quarto trimestre apresentou aumento de 27,6% em relação ao ano anterior.  
 
Já a Receita Líquida das exportações em 2017 ficou 17,8% abaixo do realizado em 2016, registrando R$ 
88,4 milhões contra R$ 107,6 milhões em 2016. No quarto trimestre  apresentou uma redução de 16,8% 
em relação ao 4T16. Essa retração é reflexo de uma decisão de centralizar os esforços comerciais de 
exportação na América Latina.  
 
A Receita Líquida da linha de Peças e Serviços tem se mostrado resiliente à crise, tanto no 4T17, quanto 
no acumulado do ano, e apresentou um crescimento no último trimestre do ano de 34,3% em relação ao 
mesmo período do ano anterior e, no acumulado do ano, um acréscimo de 25,8%. Este segmento tem 
apresentado uma constante evolução trimestre após trimestre, tornando-se um importante contribuidor na 
agenda de crescimento da empresa. 
 
Já a Receita Líquida de Movimentação de Granéis Sólidos, apresentou um crescimento em 2017 de 
15,6% (R$ 42,4 milhões em 2017 vs R$ 36,7 milhões em 2016). Em comparação do 4T17 vs 4T16, os 
valores estão em linha. Este segmento, inserido no setor de infraestrutura, cuja ciclicidade e sazonalidade 
diferem daquelas da armazenagem, não sofreu nos últimos dois anos a forte retração observada em 
armazenagem. A volta da confiança na economia deverá impulsionar ainda mais este segmento. 
 
 
Receita Líquida de vendas do exercício de 2016: 
 
O ano de 2016 foi marcado por uma série de fatores negativos para a atividade da empresa. O efeito do 
ano cheio da crise econômica, a forte contração dos créditos federais disponíveis para investimentos em 
armazenagem e a seca que afetou, significativamente, o Centro Oeste na safrinha de 2016. Neste 
contexto adverso, os clientes do segmento de armazenagem represaram seus investimentos no mercado 
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interno, refletindo no nível de pedidos, que ficou aquém das necessidades, gerando uma forte 
necessidade adicional de armazenagem para o ano de 2017, principalmente, pelos altos níveis de 
estoques de passagem e pela projeção da safra recorde, divulgada pela CONAB.  
 
Dado o cenário acima, a Receita Líquida do ano de 2016 comparada com o mesmo período do ano 
anterior, registrou uma redução de 32,7% (R$ 475,3 milhões em 2016 vs R$ 706,0 milhões em 2015). Na 
comparação entre trimestres, a desaceleração se manteve em relação ao mesmo período do ano anterior 
(R$ 150,3 milhões no 4T16 vs R$ 223,8 milhões no 4T15). 
 
No mercado interno, a Receita Líquida proveniente das soluções Kepler Weber de armazenagem agrícola 
apresentou uma redução de 37,2% (R$ 293,3 milhões em 2016 vs R$ 467,5 milhões em 2015). Quando 
comparados os trimestres, a redução da receita neste segmento foi de 36,4%. O mercado de 
Armazenagem foi o mais impactado com a realidade econômica e fiscal do país, registrando um recuo 
significativo em vendas (entrada de novos pedidos) e, consequentemente, de receita (faturamento). 
 
Já a Receita Líquida das exportações aumentou em 2016, 12,9%, registrando R$ 107,6 milhões, contra 
R$ 95,3 milhões em 2015. No quarto trimestre, a Receita Líquida de 2016 ficou abaixo do registrado no 
ano anterior, 23,0% menor em relação ao 4T15. No entanto, olhando para o ano inteiro, o resultado 
obtido foi fruto da contínua estratégia para criar novas frentes no continente africano e reforçar a 
presença da Kepler Weber na América Latina e no Leste Europeu, aliado ao momento favorável do 
câmbio. 
 
A linha de Peças e Serviços tem se mostrado uma forma de diversificação e mitigação da queda da 
receita em novas unidades de armazenagem. Em 2016, apresentou um acréscimo de Receita Líquida de 
6,3% em relação ao ano passado (R$ 37,7 milhões em 2016 vs R$ 35,5 milhões em 2015). No último 
trimestre do ano, diminuiu 16,1% em relação ao mesmo período de 2015. 
 
Já a Receita Líquida de Movimentação de Granéis Sólidos, apresentou uma queda de 66,0%, R$ 36,7 
milhões no ano de 2016 em comparação aos R$ 107,8 milhões apresentados em 2015. O mesmo 
resultado ocorreu quando comparado os trimestres isolados, uma redução de 39,6%. A performance do 
segmento de Movimentação de Granéis Sólidos, muitas vezes acíclica, se dá por estar inserida no setor 
de infraestrutura/logística brasileira, em sua grande maioria, financiado pela iniciativa privada. A volta da 
confiança na economia deverá impactar positivamente este segmento em 2017. 
 
Custo dos produtos vendidos do exercício de 2017: 
O CPV somou R$ 167,4 milhões no 4T17, correspondendo a 96% da Receita Líquida da Companhia, 
inferior em 4,5 p.p. ao registrado no mesmo período do ano anterior. No acumulado do ano, percebe-se 
que o CPV em relação a Receita Líquida está em linha em comparação ao acumulado do ano anterior. O 
CPV em 2017 foi impactado por preços mais competitivos que diminuíram a margem nos pedidos 
processados e pelo impacto do ano cheio dos aumentos do preço do aço registrados no final de 2016. 
 
Custo dos produtos vendidos do exercício de 2016: 
O CPV somou R$ 442,6 milhões em 2016, correspondendo a 93,1% da Receita Líquida da Companhia, 
contra R$ 615,2 milhões em 2015 (87,1% da Receita Líquida), apresentando um acréscimo de 6,0 p.p. 
em relação ao mesmo período do ano anterior. Essa elevação é devida a pressão sobre preços de 
venda, a um volume menor, a não desoneração da folha de pagamento e a fatores não recorrentes. 
Esses fatores são ligados a garantias complementares (R$ 23,2 milhões), cujos desembolsos serão 
realizados ao longo de 2017. A provisão para pagamento de tais garantias foi contabilizada no último 
trimestre de 2016. Se retirarmos os efeitos não recorrentes o CPV/RL estaria em linha com o do ano 
anterior. 
 
Lucro bruto do exercício de 2017: 
O Lucro Bruto da Kepler Weber no 4T17 totalizou R$ 7,0 milhões (margem 4,0% no 4T17 vs -0,5% no 
4T16). No acumulado do ano, o Lucro Bruto está superior em 48,1% (R$ 48,5 milhões, margem 8,4%), 
em relação ao ano anterior 2016 (R$ 32,7 milhões, margem 6,9%). Essa melhora do Lucro Bruto se deve, 
em parte, ao aumento de volume que compensou parcialmente a redução dos preços e aos resultados 
colhidos em redução de custos, oriundos da simplificação dos processos ao longo da cadeia do pedido e 
da montagem.  
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Lucro bruto do exercício de 2016: 
O Lucro Bruto da Kepler Weber no ano de 2016 totalizou R$ 32,7 milhões (margem 6,9%), valor 64,0% 
inferior aos R$ 90,8 milhões (margem 12,9%) obtidos no ano anterior. No último trimestre do ano, 
registrou um leve prejuízo bruto oriundo dos fatores não recorrentes mencionados acima.  
 
Despesas com vendas do exercício de 2017: 
As despesas com vendas no quarto trimestre de 2017 ficaram 12,4% inferiores em relação ao mesmo 
período de 2016, totalizando R$ 9,6 milhões, em relação à Receita Líquida houve uma redução de 1,8 
p.p. em razão do aumento da atividade no mercado de Armazenagem de Grãos. Em 2017, a relação 
entre despesas com vendas à Receita Líquida se manteve negativa, uma redução de 1,4 p.p.. 
 
Despesas com vendas do exercício de 2016: 
As despesas com vendas no ano ficaram, em valores absolutos, 11,6% inferiores às de 2015, totalizando 
R$ 36,1 milhões, principalmente, em razão da queda da atividade no mercado de Armazenagem de 
Grãos. Em relação à Receita Líquida houve um aumento de 1,8 p.p. no acumulado do ano. 
 
Despesas gerais e administrativas do exercício 2017: 
As despesas gerais e administrativas apresentaram uma redução de 44,5% no quarto trimestre de 2017 
quando comparadas com o 4T16, em relação a Receita Líquida reduziram 5,3 p.p.. Em 2017, a redução 
dessas despesas foi de 15,3% em valor absoluto e de 3,2 p.p. em relação à Receita Líquida. Essas 
reduções são resultados dos esforços da Companhia em realizar as readequações necessárias para se 
tornar mais eficiente em um mercado adverso. 
 
Despesas gerais e administrativas do exercício 2016: 
As despesas gerais e administrativas apresentaram uma redução de 7,3% em 2016, fruto das 
readequações realizadas na Companhia, continuação do programa de reduções iniciado em 2015. 
Porém, em relação à Receita Líquida, essas despesas tiveram um aumento de 2,9 p.p. 
Outras Receitas Operacionais: 
 
Em 2017 as Outras Receitas Operacionais representaram 2,8% (16,1 milhões) sobre a receita líquida, do 
ano de 2016, 3,9%, (R$ 18,3 milhões), enquanto em 2015 foi de 3,2% (R$ 22,5 milhões), conforme 
demonstrado no quadro abaixo consolidado: 
 

    Consolidado 

    2017 
 

2016 
 

2015 

Aluguel de propriedades para investimento   187 
 

188 
 

203 

Subvenções governamentais (nota 32)   12.534 
 

12.720 
 

19.221 

Ganho na venda de ativo imobilizado             -    
 

61 
 

274 

Recuperação de despesas diversas   2.417 
 

3.243 
 

644 

Êxito em processos diversos   460 
 

2075 
 

 -  

Outras   473 
 

38 
 

2154 

    16.071 
 

18.325 
 

22.496 



 

40 

 

 
Outras Despesas Operacionais: 
 
As Outras Despesas Operacionais em 2017 representaram R$ 26 milhões, aumento de 86,9% em 
relação a 2016 onde as outras despesas operacionais foram de R$ 13,9 milhões, R$ 15,2 milhões em 
2015, conforme quadro a seguir: 
 
    Consolidado 

    2017   2016   2015   

Provisão para obsolescência e perdas de estoque      (2.565)      (1.221)      (3.031)   

Contingências cíveis, trabalhistas e previdenciárias      (7.128)         (984)      (1.441)   

Condenações diversas      (9.407)      (4.126)      (2.811)   

Franquias de seguro             -                -         (1.123)   

PIS/COFINS sobre outras receitas      (1.394)      (1.179)      (1.400)   

Multas contratuais           938       (2.604)      (1.040)   

Perda na venda do ativo imobilizado         (656)         (398)      (1.094)   

Perdas no recebimento de crédito de clientes      (3.237)      (1.183)      (1.903)   

Pensões vitalícias           (47)         (700)             -      

Outras      (2.487)      (1.508)      (1.335)   

     (25.983)   (13.903)    (15.178)   

 
Receitas Financeiras exercício 2017: 
As receitas financeiras totalizaram R$ 3,7 milhões no 4T17, 56,6% inferiores ao montante gerado no 
mesmo período do ano anterior (R$ 8,5 milhões) em razão de menor disponibilidade durante o trimestre. 
No acumulado do ano as receitas financeiras estão 30,5% inferiores em relação a 2016 devido a 
amortização de dívidas da Companhia.  
 
Receitas Financeiras exercício 2016: 
As receitas financeiras totalizaram R$ 31,1 milhões em 2016, 34,2% superior ao montante gerado no ano 
anterior, quando foram de R$ 23,2 milhões. No 4T16, houve variação positiva de 63,6% (R$ 8,5 milhões 
no 4T16 vs R$ 5,2 milhões no 4T15), reflexo da maior disponibilidade de caixa no período. 
 
Despesas Financeiras exercício 2017: 
As despesas financeiras do quarto trimestre de 2017 totalizaram R$ 5,0 milhões, 15,8% inferiores ao 
montante gerado no 4T16, quando foram de R$ 6,0 milhões. Em  2017, as despesas financeiras 
acumuladas estão 7,9% inferiores quando comparadas à 2016, devido ao efeito de variações monetárias 
passivas e amortização de dívidas. 
 
Despesas Financeiras exercício 2016: 
As despesas financeiras do ano de 2016 totalizaram R$ 21,1 milhões, 34,9% inferior ao montante gerado 
em 2015, quando foram de R$ 32,3 milhões, devido a queda das despesas bancárias (taxa flat sobre 
liberação de financiamentos). No 4T16, a variação foi positiva de 24,7% (R$ 5,9 milhões no 4T16 vs R$ 
4,7 milhões no 4T15). Este aumento em relação ao trimestre anterior é oriundo da reversão passiva da 
taxa cambial. 
 
As políticas de proteção cambial definida pela Companhia visa eliminar a exposição das margens 
comerciais em operações de comércio exterior neutralizando a volatilidade das divisas frente ao Real, 
não existindo nenhuma operação com derivativos exóticos. 
 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício de 2017: 
O Prejuízo Líquido, tanto do 4T17 quanto o do ano de 2017, são reflexo de um mercado de 
armazenagem que ainda não voltou aos níveis ideais, pressionado por forças deflacionárias nos preços 
de venda no mercado interno e a valorização mundial dos preços do aço (principal matéria prima). 
Adicionalmente, o quarto trimestre deste ano foi fortemente prejudicado por fatores não recorrentes que, 
se somados aos 9 meses anteriores chega a importância de R$ 34,0 milhões, sendo 16% impactado na 
rubrica do CPV (produtos em garantia, empreiteiros e pedidos interno complementares) e 84% nas 
Despesas Operacionias (assessoria e contingências jurídicas, indenizações e provisões rescisórias e 
multas contratuais).  
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Lucro líquido (prejuízo) do exercício de 2016: 
Lucro Líquido do ano foi impactado pelo retorno da sazonalidade da demanda e, também, pelo baixo 
nível de atividade gerada no período, amplamente represado devido a crise econômica, agravado pela 
falta de recursos federais aos clientes da Kepler Weber e alguns fatores não recorrentes. 
 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício de 2015: 
O Lucro Líquido de 2015 foi impactado pelo descasamento entre o nível de estrutura da Companhia e o 
volume efetivo de Receita Líquida gerada no período, amplamente represado pela crescente morosidade 
na liberação dos créditos federais aos clientes da Kepler Weber e, parcialmente, em função da 
implementação do novo sistema ERP.  
No quarto trimestre, a empresa apresentou lucro de R$ 13,2 milhões devido aos ajustes efetuados, 
adequando a estrutura ao nível de atividade e, consequente, melhora dos principais indicadores.  
 
10.2. Os diretores devem comentar  
 
a) Resultados das operações do emissor, em especial: 
 
i. descrição de quaisquer componentes importantes da receita 
A receita bruta de vendas da Companhia advém principalmente da comercialização de sistemas de 
armazenagens – como silos, secadores, transportadores e máquinas de limpeza. 
 
ii. fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 
Durante o exercício três fatores contribuíram para o resultado alcançado pela Companhia: 
a) Provisões, condenação e acordos em processos cíveis, trabalhistas e tributários; 
b) Provisões, despesas rescisórias com reestruturação organizacional; e 
c) Provisões, despesas com multas contratuais de clientes. 
  
b) Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, inflação, 
alterações de volumes e introdução de novos produtos e serviços. 
A receita líquida consolidada da Kepler Weber para o exercício de 2017, relativa ao mercado doméstico, 
montou em R$ 489,9 milhões (R$ 367,7 milhões em 2016 e R$ 610,7 milhões em 2015), bem como a 
receita líquida por quilograma do mercado doméstico de R$ 9,36 em 2017, R$ R$ 9,7 em 2016 e R$ 9,24 
em 2015. 
 
Em 2017, a Companhia teve um aumento no volume de peso embarcado de 226,4% passando de 48.995 
toneladas em 2016 para 61.810 toneladas em 2017. 
 
O preço líquido por quilograma de equipamento embarcado em 2017 foi de R$ 9,36, enquanto em 2016 
foi de R$ 9,7, havendo uma redução de 5% no preço do quilograma embarcado em 2016. 
 
c) Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, câmbio e taxa 
de juros no resultado operacional e no resultado financeiro do emissor, quando relevante. 
 
O Lucro Bruto da Companhia em 2017 totalizou R$ 48,4 milhões, aumento de 48%, resultado do 
crescimento expressivo de volumes: produção (41%) e embarques (26%).  
 
O Lucro Bruto em 2016 da Companhia totalizou R$ 32,7 milhões, valor 64% inferior ao ano anterior.  O 
Lucro Bruto da Kepler Weber em 2015 foi de R$ 90,8 milhões. 
 
10.3. Os diretores devem comentar os efeitos relevantes que os eventos abaixo tenham causado 
ou se espera que venham a causar nas demonstrações financeiras do emissor e em seus 
resultados: 
 
a.  Introdução ou alienação de segmento operacional 
Não se aplica. 
 
b.  constituição, aquisição ou alienação de participação societária 
Não se aplica. 
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c.  eventos ou operações não usuais 
Não se aplica. 
 
10.4. Os diretores devem comentar 
 
a. mudanças significativas nas práticas contábeis 
 
As normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes, até a data de emissão das demonstrações 
financeiras da Companhia são divulgadas abaixo. A Companhia pretende adotar essas normas, se for o 
caso, quando elas entrarem em vigor. 
 
Alterações à IFRS 2 Classificação e mensuração de transações com pagamentos baseados em ações 
(Vigência a partir de 01/01/2018): 
 
O IASB emitiu alterações à IFRS 2 Pagamentos baseados em ações, que abordam três áreas principais: 
os efeitos das condições de aquisição de direitos sobre a mensuração de uma transação de pagamento 
baseada em ações liquidada em dinheiro; a classificação de uma transação de pagamento baseada em 
ações com características de liquidação pelo valor líquido para obrigações relacionadas a impostos 
retidos na fonte; e o tratamento contábil quando uma modificação nos termos e condições de uma 
transação de pagamento baseada em ações altera sua classificação de liquidação em dinheiro para 
liquidação com ações. 
 
Na adoção, as entidades são obrigadas a adotar as alterações sem atualizar períodos anteriores, mas a 
adoção retrospectiva é permitida se aplicada para as três alterações e os outros critérios forem atendidos. 
As alterações estão em vigor para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2018, sendo permitida a 
adoção antecipada. A Companhia entende que as alterações não produzirão impactos significativos em 
suas demonstrações financeiras. 
 
IFRS 9 Instrumentos Financeiros (Vigência a partir de 01/01/2018) 
 
Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9 Instrumentos Financeiros (CPC 48 – 
Instrumentos Financeiros), que substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. A IFRS 9 reúne os três aspectos do projeto de 
contabilização de instrumentos financeiros: classificação e mensuração, redução ao valor recuperável do 
ativo e contabilização de hedge. A IFRS 9 está em vigor para períodos anuais com início a partir de 1º de 
janeiro de 2018, sendo permitida sua aplicação antecipada. Com exceção da contabilidade de hedge, 
faz-se necessária a aplicação retrospectiva, contudo, o fornecimento de informações comparativas não é 
obrigatório. 
 
A Companhia planeja adotar a nova norma na data efetiva requerida e não fará reapresentação de 
informações comparativas. 
 
Em 2017, a Companhia realizou uma avaliação do impacto dos três aspectos da IFRS 9. Essa avaliação 
toma por base informações atualmente disponíveis e pode estar sujeita a mudanças decorrentes de 
informações razoáveis e passíveis de sustentação que estão sendo disponibilizadas à Companhia em 
2018, quando então passará a adotar a IFRS 9. Em geral, a Companhia não prevê nenhum impacto 
significativo na adoção desta norma. 
 
IFRS 15 Receitas de contratos com clientes (Vigência a partir de 01/01/2018) 
 
A IFRS 15 (CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente) foi emitida em maio de 2014, alterada em abril de 
2016 e estabelece um modelo de cinco etapas para contabilização das receitas decorrentes de contratos 
com clientes. De acordo com a IFRS 15, a receita é reconhecida por um valor que reflete a contrapartida 
a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. A 
nova norma para receita substituirá todos os requisitos atuais de reconhecimento de receita de acordo 
com as IFRS. 
 
A aplicação retrospectiva completa ou a aplicação retrospectiva modificada será exigida para períodos 
anuais com início a partir de 1º de janeiro de 2018. A Companhia planeja adotar a nova norma na data de 
vigência requerida com base no método retrospectivo modificado. A Companhia realizou uma avaliação 
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da IFRS 15 de forma mais detalhada em 2017. 
 
A Companhia atua no fornecimento de silos e sistemas de armazenagem. Os equipamentos e os serviços 
são vendidos por conta própria em contratos identificados e separados com os clientes, e juntos, como 
um pacote de bens e/ou serviços. 
 
Para contratos com clientes em que geralmente se espera que a venda de equipamentos seja a única 
obrigação de execução, a adoção da IFRS 15 não deverá ter impacto na receita e no resultado da 
Companhia. A Companhia espera que o reconhecimento de receita ocorra em um momento em que o 
controle do bem é transferido para o cliente, geralmente por ocasião da entrega dos bens. 
 
Para contratos com clientes em que a venda de equipamentos está atrelada a uma obrigação de 
execução de serviço de montagem de equipamentos, a adoção da IFRS 15 também não deverá ter 
impacto na receita e no resultado da Companhia. Concluiu-se que a venda de equipamentos e os 
serviços de montagem são atendidos ao longo do tempo, dado que o cliente simultaneamente recebe e 
consome os benefícios fornecidos pela Companhia. Consequentemente, de acordo com a IFRS 15, a 
Companhia continuaria a reconhecer a receita desses contratos de equipamentos e serviços ao longo do 
tempo. 
 
Geralmente, a Companhia recebe adiantamentos somente de curto prazo de seus clientes. Eles são 
apresentados como adiantamentos de clientes na rubrica do passivo circulante. De acordo com a IFRS 
15, a Companhia deve determinar se existe um componente de financiamento significativo em seus 
contratos. Contudo, as análises efetuadas pela Companhia apontam que os efeitos de componentes de 
financiamento não são significativos nos contratos, pois o período entre a transferência do grupo de um 
bem ou serviço prometido para um cliente e o momento em que o cliente paga esse bem ou serviço é 
normalmente inferior a 90 dias. 
 
IFRS 16 Operações de arrendamento mercantil (Vigência a partir de 01/01/2019) 
 
A IFRS 16 (CPC - 06 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil) foi emitida em janeiro de 2016 e 
substitui a IAS 17 Operações de arrendamento mercantil, a IFRIC 4 Como determinar se um acordo 
contém um arrendamento, o SIC-15 Arrendamentos operacionais – Incentivos - e o SIC-27 Avaliação da 
substância de transações envolvendo a forma legal de arrendamento. A IFRS 16 estabelece os princípios 
para o reconhecimento, mensuração, apresentação e evidenciação de arrendamentos e exige que os 
arrendatários contabilizem todos os arrendamentos sob um único modelo no balanço patrimonial, 
semelhante à contabilização de arrendamentos financeiros segundo a IAS 17. 
 
A IFRS 16 entra em vigor para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2019. O arrendatário pode 
optar pela adoção da norma utilizando a retrospectiva completa ou uma abordagem modificada da 
retrospectiva. As provisões transitórias da norma permitem determinadas isenções. 
 
Em 2018, a Companhia planeja avaliar o efeito potencial da IFRS 16 nas suas demonstrações 
financeiras. 
 
Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da 
Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia. 
 
 
b. efeitos significativos das alterações em práticas contábeis 
Não se aplica. 
 
c. ressalvas e ênfases presentes no relatório do auditor 
Não houve ressalvas no parecer dos auditores independentes para os exercícios de 2017, 2016 e 2015. 
Foram relacionados dois principais pontos no relatório dos auditores:  
 
Recuperabilidade do ativo fiscal diferido: A Companhia e sua controlada possuem ativo fiscal diferido nos 
montantes de R$16.597 mil e R$135.703 mil, respectivamente, reconhecidos sobre diferenças 
temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais e bases negativas. 
 
A análise da realização do ativo fiscal diferido é significativa para nossa auditoria em função da 
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magnitude dos montantes registrados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e 
também pela complexidade e subjetividade envolvidas no processo de preparação e revisão das 
projeções de resultados futuros que suportam a realização do ativo fiscal diferido. Estas projeções são 
elaboradas com base em premissas que são afetadas por expectativas futuras em relação as condições 
econômicas e de mercado. 
 
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria consistiram, entre 
outros, na revisão das projeções de resultados futuros com base no plano de negócios preparado pela 
Administração, incluindo a avaliação das principais premissas e da metodologia utilizada; a revisão das 
bases de cálculo do ativo fiscal diferido; e a análise das divulgações realizadas na nota explicativa 12 das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Estes procedimentos foram realizados com o 
auxílio de nossos especialistas das áreas tributária e de transações – avaliação de projeções (valuation). 
 
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre a recuperabilidade do ativo fiscal 
diferido, que está consistente com a avaliação da Administração, consideramos que os critérios e 
premissas adotados pela Administração na elaboração das projeções que suportam a análise de 
realização do ativo fiscal diferido, assim como as respectivas divulgações na nota explicativa 12, são  
aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. 
 
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte envolvida em processos 
judiciais e administrativos, relacionados a temas tributários, cíveis e trabalhistas, conforme divulgado na 
nota explicativa 23 das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
 
Esta área é significativa para o nosso processo de auditoria em função do potencial risco relacionado a 
certas demandas, em particular ao auto de lançamento emitido pela Secretaria Estadual da Fazenda do 
Rio Grande do Sul. Adicionalmente, a avaliação desses processos inclui julgamento significativo pela 
Administração, suportado por seus assessores jurídicos, principalmente no que diz respeito à 
classificação desses processos como um passivo contingente ou como uma provisão. 
 
Como nossa auditoria conduziu esse: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, a 
obtenção e leitura de correspondências dos assessores jurídicos da Companhia; inspeção de atas de 
Reuniões de Diretoria e do Conselho de Administração; discussões com a Administração e com seus 
assessores jurídicos sobre a evolução das principais causas, com o suporte de nossos especialistas; e 
análise das divulgações realizadas nas notas explicativas das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. 
 
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que está consistente com a avaliação 
da Administração, consideramos que as estimativas preparadas pela Administração na determinação da 
provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, assim como as respectivas divulgações na nota 
explicativa 23, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto. 
 
 
10.5. Os diretores devem indicar e comentar políticas contábeis críticas adotadas pelo emissor, 
explorando, em especial, estimativas contábeis feitas pela administração sobre questões incertas 
e relevantes para a descrição da situação financeira e dos resultados, que exijam julgamentos 
subjetivos ou complexos, tais como: provisões, contingências, reconhecimento da receita, 
créditos fiscais, ativos de longa duração, vida útil de ativos não-circulantes, planos de pensão, 
ajustes de conversão em moeda estrangeira, custos de recuperação ambiental, critérios para teste 
de recuperação de ativos e instrumentos financeiros: 
 
A preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as normas IFRS 
e as normas CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de Ativos, Passivos, Receitas e Despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistos de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas 
contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos 
futuros afetados. 
 
Administração adota a prática de reconhecer provisões para obrigações presentes (legais ou presumidas) 
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resultantes de eventos passados, para as quais seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja 
liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício, considerando-se os riscos e as incertezas 
relativos à obrigação. 
 
As principais estimativas e julgamentos contábeis críticos da Companhia no entendimento da 
Administração foi a seguinte: 
 
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: 
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a Companhia e sua controlada têm 
uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 
 
A Companhia e sua controlada são partes envolvidas em processos trabalhistas, cíveis, tributários e 
outros em andamento, e estão discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como judicial, as 
quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas 
decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela Administração, com base na opinião de 
seus consultores legais externos. 
 
Em 31 de dezembro, a Companhia apresentava os seguintes saldos de provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: 
 

 
 Controladora 

 
 Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 

Itens  Dez/2017  Dez/2016 

Trabalhistas e previdenciárias  30  164 

Tributárias  52  45 

 
 82  209 

 

  

  Controladora 

Movimentação das provisões para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas 

 
Dez/2016 

 

Adição de 
provisão 

 

Reversão 
de 
provisão 

 

Dez/2017 

Trabalhistas e previdenciárias 
 

164 
 

64  (198)  30 

Tributárias 
 

45 
 

7  -  52 

  
209 

 
71  (198)  82 

 

 
 Consolidado 

  Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 

Itens  Dez/2017  Dez/2016 

Trabalhistas e previdenciárias  4.549  6.185 

Tributárias  52  1.193 

Cíveis  12.617  2.712 

 
 17.218  10.090 

 

 
 Consolidado 

Movimentação da provisão para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas  Dez/2016 

 

Adição de 
provisão 

 

Reversão de 
provisão 

 
Dez/2017 

Trabalhistas e previdenciárias  6.185  1.917  (3.553)  4.549 

Tributárias  1.193  7  (1.148)  52 

Cíveis  2.712  13.553  (3.648)  12.617 

 
 10.090  15.477  (8.349)  17.218 

 
Processos trabalhistas e previdenciários: consistem, principalmente, em reclamações trabalhistas de ex-
empregados e estão vinculados a discussões sobre verbas oriundas do contrato de trabalho. 
 
Processos tributários: são processos que envolvem discussões sobre créditos fiscais não homologados, 
ressarcimentos, base de cálculo para contribuição, impostos e glosa de crédito em pedido de restituição 
de COFINS e pedido de ressarcimento de IPI. 
 
Processos cíveis: a principal ação está relacionada com indenização por responsabilidade civil e decorre 
das atividades operacionais das empresas. A maior parte da provisão de processos cíveis no período se 
refere a desdobramentos desfavoráveis em um processo com risco de perda estimado no montante de 
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R$ 8.860. Esta ação de indenização cível por danos foi proposta em 01/08/2005, teve sentença 
parcialmente procedente, julgamento das apelações, embargos declaratórios da Kepler Weber 
desacolhidos e, atualmente, aguarda julgamento de recurso especial.  
 
Passivos contingentes: a Companhia e sua controlada também são partes envolvidas em processos 
trabalhistas, cíveis, tributários e outros, cujos riscos de perda estão classificados como possíveis pela 
Administração e seus consultores jurídicos, para os quais não há provisão constituída. 
Dentre estes processos destaca-se o Auto de Lançamento emitido pela Secretaria Estadual da Fazenda 
do Rio Grande do Sul, lavrado em 09 de outubro de 2015, contra a Controlada Kepler Weber Industrial 
S/A sustentando infração à legislação tributária relativa ao ICMS em determinadas operações do 
estabelecimento localizado em Panambi, RS. O crédito tributário atualizado objeto do Auto de 
Lançamento é de R$ 46.195 onde R$ 20.439 refere-se ao valor principal e R$ 25.756 à multa e juros. O 
processo permanece na instância administrativa estadual aguardando julgamento do Recurso 
Extraordinário ao Pleno do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais (protocolado em 05 de fevereiro 
de 2018) contra o julgamento havido em 13 de dezembro de 2017 pela Segunda Câmara, quando foi 
negado provimento ao Recurso Voluntário. O Recurso Extraordinário está fundado em divergência com 
dois julgamentos proferidos pela Primeira Câmara do mesmo Tribunal Administrativo (decisões 
paradigmas) que em situação equivalente concluíram pela total insubsistência do lançamento que 
apreciavam. O Recurso que aguarda julgamento pretende fazer prevalecer a mesma conclusão de 
insubsistência do lançamento que foi alcançada quando do julgamento dos paradigmas. Permanece 
suspensa a exigibilidade e os advogados da Companhia classificaram como possível o risco de perda em 
relação ao mérito, embora a possibilidade de um desfecho desfavorável, que resulte na saída de recursos 
financeiros para sua Controlada, continua sendo considerado como remoto. 
 
Os demais processos, que apresentam risco de perda possível, totalizam os seguintes montantes: 
 

Tipo de processo  Dez/2017  Dez/2016 

Trabalhistas  2.033  889 

Tributárias  4.965  4.844 

Cíveis  62.284  19.959 

 
 69.282  25.692 

 
Os processos cíveis com risco de perda possível se referem, principalmente, a demandas de clientes da 
Companhia, os quais tiveram decisão desfavorável em primeira instância, sendo que o maior montante se 
refere a um processo, com risco de perda estimado em aproximadamente R$ 51.800. Este processo foi 
proposto em 1998 e redistribuído em 09/08/2000, e discute responsabilidade civil decorrente de uma 
obra. O processo está no Tribunal de Justiça de São Paulo aguardando julgamento de recurso de 
apelação em segunda instância. 
 
A Controlada da Companhia ajuizou em 14 de março de 2017 Medida Judicial pleiteando a exclusão do 
valor do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. A sentença de primeira instância foi proferida em 
25 de julho de 2017, concedendo o direito para que pudesse excluir de suas operações futuras o ICMS 
da base de cálculo do PIS e da COFINS. Tendo por base esta sentença a Controlada da Companhia 
passou a não mais oferecer a base de tributação das contribuições ao Pis/Cofins os valores de ICMS. 
Essa exclusão refletiu no não recolhimento do PIS e da COFINS no montante de R$ 2.841. Ressalte-se 
que esta decisão é de primeira instância e o processo encontra-se no TRF da 4a Região aguardando 
decisão dos Recursos de Apelação e Remessa de Ofício podendo ser ou não mantida. Entretanto, com 
base na decisão do STF comentada a seguir e na opinião dos seus consultores jurídicos, a Companhia e 
sua Controlada concluíram que não é provável o desembolso de caixa em relação aos valores não 
recolhidos. 
 
O STF julgou o mérito da matéria e decidiu que o ICMS não compõe a base de cálculo do PIS e da 
COFINS, em linha com a tese pleiteada pela Controlada. Vale destacar que, apesar da decisão quanto ao 
mérito, o caso ainda aguarda julgamento de embargos de declaração apresentado pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional, principalmente no que se refere à modulação de efeitos da decisão de 
mérito. 
 
Para os períodos anteriores à data do ajuizamento da medida judicial supra mencionada, e não 
prescritos, a Controlada deverá aguardar o trânsito em julgado do seu processo judicial, bem como a 
decisão final do STF que definirá o período beneficiado bem como a forma de aproveitamento do crédito 
tributário (compensação com outros tributos federais ou precatório). 
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A Controlada e seus assessores estimam que a decisão não limitará o direito da ação judicial proposta a 
partir de 14 de março de 2017, data do ajuizamento da ação, no entanto, os elementos do processo 
ainda estão pendentes de decisão e não permitem o reconhecimento do ativo relativo aos créditos a 
serem levantados para o período de março de 2012 a julho de 2017. Com base em levantamento 
preliminar a partir das informações disponíveis em 31 de dezembro de 2017, a Controlada estima o valor 
potencial dos créditos, incluindo atualização monetária, em aproximadamente R$ 52.300. 
 
Redução ao valor recuperável de Ativos: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas. A Companhia adota o critério de revisão anual de avaliação de seus Ativos ou 
quando da existência de mudanças significativas. 
 
A Administração da Companhia optou por reavaliar os Ativos imobilizados pelo custo atribuído (deemed 
cost) na data de abertura do exercício de 2009. Os efeitos do custo atribuído aumentaram o Ativo 
imobilizado tendo como contrapartida o Patrimônio líquido, líquido dos efeitos fiscais. 
 
Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os 
efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de Ativos e Passivos e o 
seu respectivo valor contábil. 
 
A Companhia, fundamentada na expectativa de geração de Lucros tributáveis futuros, determinada em 
estudo técnico apreciado pelo Conselho Fiscal e aprovado pelo Conselho de Administração reconheceu 
também os créditos tributários sobre prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social de 
exercícios anteriores, que não possuem prazo prescricional e cuja compensação está limitada a 30% dos 
Lucros anuais tributáveis. O valor contábil do Ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as 
projeções são revisadas anualmente. Caso haja fatores relevantes que venham a modificar as projeções, 
estas são revisadas durante o exercício pela Companhia. 
 
10.6. Os diretores devem descrever os itens relevantes não evidenciados nas demonstrações 
financeiras do emissor, indicando: 
 
a.  os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não aparecem no seu 
balanço patrimonial (off-balance sheet items), tais como: 
 
i.  arrendamentos mercantis operacionais, ativos e passivos. 
Não se aplica. 
 
ii.  carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade mantenha riscos e 
responsabilidades, indicando respectivos passivos. 
Não se aplica. 
 
iii.   contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços. 
Não se aplica. 
 
iv.   contratos de construção não terminada. 
Não se aplica. 
 
v.   contratos de recebimentos futuros de financiamentos. 
Não se aplica.  
 
b.  outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras. 
Não se aplica. 
 
10.7. Em relação a cada um dos itens não evidenciados nas demonstrações financeiras indicados 
no item 10.6, os diretores devem comentar: 
 
a. como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o resultado 
operacional, as despesas financeiras ou outros itens das demonstrações financeiras do emissor. 
Não se aplica. 



 

48 

 

 
b. natureza e o propósito da operação. 
Não se aplica. 
 
c. natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em favor do emissor em 
decorrência da operação. 
Não se aplica. 
 
10.8. Os diretores devem indicar e comentar os principais elementos do plano de negócios do 
emissor, explorando especificamente os seguintes tópicos: 
a. investimentos, incluindo: 
 
i. descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e dos investimentos 
previstos 
Os investimentos realizados pela Kepler Weber no ano de 2017 totalizaram R$ 18,0 milhões, (R$ 13,2 
milhões em 2016), utilizados para aquisição de softwares, equipamentos de informática, segurança da 
informação e para a finalização da implantação do novo sistema ERP (R$ 8,7 milhões), a modernização 
do parque industrial (R$ 8 milhões), o desenvolvimento de novos produtos (R$ 0,30 milhão), e melhorias 
em prédios e instalações (R$ 1 milhão). 
A busca por produtividade e melhoria dos processos fabris demanda a manutenção dos investimentos, 
além das melhorias e continuidade dos projetos em inovação de produtos, automação e  informática. 
 

ii. fontes de financiamento dos investimentos 
A Companhia financiou seus projetos de investimentos em parte com geração própria de caixa e através 
das seguintes linhas de financiamento: 
 

 
  

   
Consolidado 

 
  

   
Dez/2017 

 
Dez/2016 

Itens 
 

Vencimentos  Encargos  Circulante 
 

Não 
circulante 

 
Circulante 

 

Não 
circulante 

Moeda nacional   
        

 
 

FINEP (projetos de novos produtos)  Outubro 2022 
 

4,00% a.a. 
 

7.921  21.409 
 

7.665 
 

27.992 

EXIM (compra de matéria-prima para fins 
de exportação) 

 Dezembro 
2018  

11,00% a 
12,00% a.a.  

 
29.922 

 
 
-  

 
40.107  

 
29.485 

FINAME (aquisição de máquinas e 
equipamentos) 

  
Outubro 2024  

3,00% a  
10,00 % a.a.  

 
2.117 

 
 
8.615  

 
2.273  

 
10.705 

      39.960  30.024  50.045  68.182 

Moeda estrangeira             

FINIMP (importação de máquinas e 
equipamentos) 

  
Agosto 2018  

 
4,16% a.a.  

 
9.527 

 
 
-  

 
-  

 
- 

      9.527  -  -  - 

 
  

   
49.487  30.024 

 
50.045 

 
68.182 

 
iii. desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos. 
Não se aplica. 
 
b. desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, patentes ou outros ativos 
que devam influenciar materialmente a capacidade produtiva do emissor. 
Não se aplica. 
 
c. novos produtos e serviços, indicando: 
i. descrição das pesquisas em andamento já divulgadas. 
Existem projetos de desenvolvimento de novos produtos em andamento ainda não divulgados, os 
principais projetos em andamento são: Especialização da planta de silos, novos sistemas de 
armazenagem e movimentação de granéis. 
 
ii. montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento de novos produtos 
ou serviços. 
Não se aplica. 
 
iii. projetos em desenvolvimento já divulgados. 
Não se aplica. 
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iv. montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos produtos ou serviços. 
Os investimentos realizados pela Kepler Weber no ano de 2017 totalizaram R$ 3,2 milhões. 
A busca por produtividade e melhoria dos processos fabris demanda a manutenção dos investimentos, 
além das melhorias e continuidade dos projetos em inovação de produtos, automação e informática. 
 
10.9. Comentar sobre outros fatores que influenciaram de maneira relevante o desempenho 
operacional e que não tenham sido identificados ou comentados nos demais itens desta seção 
Não foram identificados outros fatores além dos já mencionados, que possam influenciar de maneira 
significativa o desempenho operacional da Companhia. 
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Destinação dos Resultados (Instrução CVM 481 – Anexo 9-1-II) 

ANEXO 9-1-II 

 
Destinação do Lucro Líquido 
 
1. Informar o lucro líquido do exercício 

 
A Companhia  apresentou  prejuízo  de R$ 34.257 milhões no exercício de 2017. 
 
 
2. Informar o montante global e o valor por ação dos dividendos, incluindo dividendos 

antecipados e juros sobre capital próprio já declarado. 
 

Não foram declarados proventos antecipadamente. 
 

 
3. Informar o percentual do lucro líquido do exercício distribuído 

 
Para o exercício de 2017 a Companhia não apresentará distribuição de dividendos. 
 
 
4. Informar o montante global e o valor por ação de dividendos distribuídos com base em lucro 

de exercícios anteriores 
 
Não foram distribuídos dividendos com base em lucros de exercícios anteriores. 
 
 
5. Informar, deduzidos os dividendos antecipados e juros sobre capital próprios já declarados: 

 
a. O valor bruto de dividendo e juros sobre capital próprio, de forma segregada, por ação de 

cada espécie e classe. 
 

Não se aplica para o exercício de 2017. 
  

b. A forma e o prazo de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio. 
 

Não se aplica para o exercício de 2017. 
 

c. Eventual incidência de atualização e juros sobre os dividendos e juros sobre capital 
próprio. 

 
Não se aplica para o exercício de 2017. 
 
d. Data da declaração de pagamento dos dividendos e juros sobre capital próprio 

considerada para identificação dos acionistas que terão direito ao seu recebimento. 
 

Não se aplica para o exercício de 2017. 
 
 
6. Caso tenha havido declaração de dividendos ou juros sobre capital próprio com base em 

lucros apurados em balanços semestrais ou em períodos menores. 
 
a. Informar o montante dos dividendos ou juros sobre capital próprio já declarados. 
 

Não se aplica para o exercício de 2017. 
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b. Informar a data dos respectivos pagamentos. 
 

Não se aplica para o exercício de 2017. 
 
 
7. Fornecer tabela comparativa indicando os seguintes valores por ação de cada espécie e 

classe: 
 
a. Lucro líquido do exercício e dos 3 (três) exercícios anteriores 

 

2017 2016 2015

Lucro (Prejuízo) Líquido 34.257-         22.124-         6.237           

Valor Ação Ordinária 1,3020-         0,8408-         0,2371         
 

 
b. Dividendo e juro sobre capital próprio distribuído nos 3 (três) exercícios anteriores 
 

2017 2016 2015

Juros sore Capital Próprio -              -              -              

Dividendos -              -              2.690           

Valor Ação Ordinária 1,3020-         0,8408-         0,1022         

 
 
8. Havendo destinação de lucros à reserva legal 

 
a. Identificar o montante destinado à reserva legal 

 
Conforme parágrafo 1º do art. 25º do Estatuto Social Consolidado da Companhia, a Reserva Legal é 
constituída a razão de 5% sobre o Lucro Líquido do Exercício, até atingir 20% do Capital Social, no 
exercício de 2017 a Companhia contabilizou prejuízo líquido de R$ 34.257 milhões, não constituindo 
reserva legal no período. 
 

b. Detalhar a forma de cálculo da reserva legal 
 

2017 2016 2015

Lucros (Prejuízos) do Exercício 34.257-         22.124-         6.237           

Reserva Legal - 5% -              -              312              
 

c. Caso a Companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos: 
 

i. Descrever a forma de cálculo dos dividendos fixos ou mínimos. 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
ii. Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos 

dividendos fixos ou mínimos. 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
iii. Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa. 

 
Não se aplica para o exercício de 2017. 
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iv. Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada 
classe de ações preferenciais. 

 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
v. Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de 

cada classe. 
 

Não se aplica para o exercício de 2017. 
 
 
9. Caso a companhia possua ações preferenciais com direito a dividendos fixos ou mínimos 

 
a. Descrever a forma de cálculos dos dividendos fixos ou mínimos 

 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
 

b. Informar se o lucro do exercício é suficiente para o pagamento integral dos dividendos 
fixos ou mínimos 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
 

c. Identificar se eventual parcela não paga é cumulativa 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
 

d. Identificar o valor global dos dividendos fixos ou mínimos a serem pagos a cada 
classe de ações preferenciais 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
 

e. Identificar os dividendos fixos ou mínimos a serem pagos por ação preferencial de 
cada classe 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 
 

10. Em relação ao dividendo obrigatório 
 
a. Descrever a forma de cálculo prevista no estatuto. 
 
Do resultado do exercício, o lucro líquido terá 25% destinado aos acionistas na forma de dividendo 

mínimo obrigatório. 
 
 

Demonstração do cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 2017 2016 2015

Resultado do período (34.257)          (22.124)          6.237             

(-) Reserva legal -                -                (312)              

(+) Realização de reserva de reavaliação 1.252             (7)                  25                 

(+) Realização de ajustes de avaliação 3.965             2.172             2.217             

(-) Reserva de incentivo fiscal reflexa -                -                (2.788)            

Lucro ajustado para cálculo de dividendo (29.040)          (19.959)          5.380             

Dividendo mínimo obrigatório (25%) -                -                1.345             

(-) Juros sobre o capital próprio pagos -                -                -                

(+) Imposto de renda retido na fonte -                -                -                

Dividendos mínimos a distribuir -                -                1.345              
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b. Informar se ele está sendo pago integralmente. 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
c. Informar o montante eventualmente retido. 
 

Não se aplica para o exercício de 2017. 
 
 
11. Havendo retenção do dividendo obrigatório devido à situação financeira da companhia 

 
a. Informar o montante da retenção. 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
b. Descrever, pormenorizadamente, a situação financeira da companhia, abordando, 

inclusive, aspectos relacionados à análise de liquidez, ao capital de giro e fluxos de caixa 
positivos. 

 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
c. Justificar a retenção dos dividendos. 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 
 

12. Havendo destinação de resultado para reserva de contingências 
 
a. Identificar o montante destinado à reserva. 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
b. Identificar a perda considerada provável e sua causa. 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
c. Explicar porque a perda foi considerada provável. 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
d. Justificar a constituição da reserva. 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 
 

13. Havendo destinação de resultado para reserva de lucros a realizar. 
 
a. Informar o montante destinado à reserva de lucros a realizar. 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
b. Informar a natureza dos lucros não realizados que deram origem à reserva. 
 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
14. Havendo destinação de resultado para reservas estatutárias 

 
a. Descrever as cláusulas estatutárias que estabelecem a reserva 
 

De acordo com o artigo 25 do Estatuto Social da Companhia, do resultado do exercício serão feitas as 
deduções previstas em lei e a reserva para as incidências tributárias. 
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O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: 
 

¶ 5% (cinco por cento) para constituição de reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; 

¶ 25% (vinte e cinco por cento) como dividendo aos acionistas; 

¶ 25% (vinte e cinco por cento) como reserva para investimentos e capital de giro. 
 

b. Identificar o montante destinado à reserva 
 

Não se aplica para o exercício de 2017. 
 

c. Descrever como o montante foi calculado 
 
Do lucro líquido do exercício, 5% foram utilizados para a constituição da reserva legal, após os 
ajustes de realização de reserva de reavaliação e realização de ajustes de avaliação patrimonial e a 
constituição da reserva de incentivo fiscal – reflexa, chegou-se ao lucro ajustado que serviu de base 
para constituição da reserva estatutária de investimentos e capital de giro e também para o cálculo 
do dividendo mínimo obrigatório e complementar, do saldo remanescente foi destinado 50% para 
dividendo complementar conforme proposta de Política de Distribuição de Dividendos aprovada em 
24 de abril de 2013 e o restante para reserva de investimentos e capital de giro. 
 
Os valores estão demonstrados no quadro abaixo:  
 

 
 

2017 2016 2015

Lucro do Exercício 34.257-                22.124-                6.237                  

(-) Reserva Legal -                     -                     (312)                   

(+) Realização de reserva de reavaliação 1.252                  (7)                       25                      

(+) Realização de ajustes de avaliação patrimonial 3.965                  2.172                  2.217                  

(-) Reserva de incentivo fiscal - Reflexa -                     -                     (2.788)                 

Lucro ajustado para cálculo de dividendo (29.040)               (19.959)               5.380                  

Dividendo mínimo obrigatório -                     -                     1.345                  

(-) Juros sobre o capital próprio -                     -                     -                     

(+) Imposto de renda retido na fonte -                     -                     -                     

Dividendos a destinar -                     -                     1.345                  

Reserva Legal - 5% -                     -                     (312)                   

Reserva de incentivo fiscal - Reflexa -                     -                     (2.788)                 

Dividendo Mínimo aos Acionistas - 25% -                     -                     (1.345)                 

Dividendo Mínimo complementar (Relativo ao valor líquido de IR do JCP) -                     -                     -                     

Reserva para Investimentos - 25% -                     -                     (1.345)                 

Saldo Destinações -                     -                     (5.790)                 

Lucro do Exercício 34.257-                22.124-                6.237                  

(+) Realização de reserva de reavaliação 1.252                  (7)                       25                      

(+) Realização de ajustes de avaliação patrimonial 3.965                  2.172                  2.217                  

Lucro ajustado 29.040-                19.959-                8.479                  

Saldo LÍquido a Disposição da AGO -                     -                     2.690                  

Dividendo conforme política (distribuição 50% do saldo líquido a disposição AGO) -                     -                     (1.345)                 

Dividendo mínimo (conforme Estatuto Social da Companhia, artigo 25) -                     -                     (1.345)                 

Dividendo mínimo complementar (restituição IRRF sobre JCp pago em 15/11/2014) -                     -                     -                     

-                     -                     (2.690)                 

DESTINAÇÕES CONFORME ESTATUTO

DESTINAÇÕES CONFORME POLÍTICA APROVADA PELA AGE DE 24/04/2013

 
 
 
 
 



 

55 

 

15. Havendo retenção de lucros prevista em orçamento de capital 
 
a. Identificar o montante da retenção 

 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
b. Fornecer cópia do orçamento de capital 

 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
16. Havendo destinação de resultado para a reserva de incentivos fiscais 

 
a. Informar o montante destinado à reserva 

 
Não se aplica para o exercício de 2017. 

 
b. Explicar a natureza da destinação 

 
Refere-se à subvenção governamental da controlada Kepler Industrial S/A, a título de incentivo fiscal 
reconhecido de forma reflexa na Controladora. 
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Informações referentes à eleição dos membros do Conselho Fiscal (Instrução 
CVM 480 - Item 12.5 a 12.10) 

 
 

 
12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 

de tabela: 
 

 

Conselheiro Fiscal 

a. Nome Rafael Zanon Guerra de Araujo 

b. Data de nascimento 21/09/1979 

c. Profissão Bancário e Economiário 

d. CPF ou número do passaporte 898.500.091-87 

e. Cargo eletivo ocupado Conselho de Fiscal 

f. Data de eleição 25/04/2018 

g. Data da posse - 

h. Prazo do mandato AGO 2019 (1 ano) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Não, signatário de acordo de voto entre os 

acionistas Previ e BB BI. 

k. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista PREVI 

l. número de mandatos consecutivos - 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 
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ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 

n. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii. qualquer condenação em processo administrativo da 

CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera 

judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 
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12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2017. Após a posse dos membros do CF, realizado em maio/17, foram 

realizadas 7 reuniões. 

 

Conselho Fiscal - titulares 

Nome  % de participação 

Gracielle Beltrami Hummel Bulhões Garcia 100 

Nilo José Panazzolo 100 

Marcio Aloisio Tavares Scalioni 57 

Luiz de Lima Giacomini (Suplente) 43 

 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 

 

12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 
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12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

a. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

b. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
c. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 
de tabela: 
 

 

Conselheiro Fiscal - Suplente 

a. Nome Jose Carlos Vaz 

b. Data de nascimento 03/08/1964 

c. Profissão Aposentado 

d. CPF ou número do passaporte 329.726.281/87 

e. Cargo eletivo ocupado Conselheiro Fiscal - Suplente 

f. Data de eleição 25/04/2018 

g. Data da posse - 

h. Prazo do mandato AGO 2019 (1 ano) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Não, signatário de acordo de voto entre os 

acionistas Previ e BB BI. 

k. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista PREVI 

l. número de mandatos consecutivos 2 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 

n. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 
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ii. qualquer condenação em processo 

administrativo da CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii. qualquer condenação transitada em julgado, 

na esfera judicial ou administrativa, que o 

tenha suspendido ou inabilitado para a prática 

de uma atividade profissional ou comercial 

qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 
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12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2017. Após a posse dos membros do CF, realizado em maio/17, foram 

realizadas 7 reuniões. 

 

Conselho Fiscal - titulares 

Nome  % de participação 

Gracielle Beltrami Hummel Bulhões Garcia 100 

Nilo José Panazzolo 100 

Marcio Aloisio Tavares Scalioni 57 

Luiz de Lima Giacomini (Suplente) 43 

 



 

 

64 

 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 

 

12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

d. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

e. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
f. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 

de tabela: 
 

 

Conselheiro Fiscal 

a. Nome Marcio Ferraro 

b. Data de nascimento 08/07/1970 

c. Profissão Bancário 

d. CPF ou número do passaporte 831.699.547-68 

e. Cargo eletivo ocupado Conselho de Fiscal 

f. Data de eleição 25/04/2018 

g. Data da posse - 

h. Prazo do mandato AGO 2019 (1 ano) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Não, signatário de acordo de voto entre os 

acionistas Previ e BB BI. 

k. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista BB BI 

l. número de mandatos consecutivos 1 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 

o. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 
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ii. qualquer condenação em processo administrativo da 

CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii. qualquer condenação transitada em julgado, na esfera 

judicial ou administrativa, que o tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

 

Graduado em Arquitetura e Urbanismo com MBA em Gestão de Comunicação nas Organizações – USP 
é Funcionário do Banco do Brasil desde 1988, atualmente Superintendente na Large Corporate. Foi 
Superintendente na Superintendência Corporate Bank Centro Sul - SP de 05/2016 à 10/2017, Gerente 
Executivo na Diretoria de Corporate Bank de 07/2015 à 05/2016, Superintendente na Superintendência 
Regional Empresarial Centro Norte RJ de 01/2015 à 06/2015 e Superintendente na Superintendência 
Regional Empresarial São Paulo de 01/2011 à 01/2015. É Diretor do Brasilian American Merchant Bank 
desde 01/2016. 

 

12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2017. Após a posse dos membros do CF, realizado em maio/17, foram 

realizadas 7 reuniões. 

 

Conselho Fiscal - titulares 

Nome  % de participação 

Gracielle Beltrami Hummel Bulhões Garcia 100 

Nilo José Panazzolo 100 

Marcio Aloisio Tavares Scalioni 57 

Luiz de Lima Giacomini (Suplente) 43 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 
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12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

e. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

f. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
g. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
h. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

g. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

h. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
i. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 
de tabela: 
 

 

Conselheiro Fiscal - Suplente 

a. Nome Luiz de Lima Giacomini 

b. Data de nascimento 18/07/1978 

c. Profissão Administração de Empresas 

d. CPF ou número do passaporte 172.624.218-83 

e. Cargo eletivo ocupado Conselheiro Fiscal - Suplente 

f. Data de eleição 25/04/2018 

g. Data da posse - 

h. Prazo do mandato AGO 2019 (1 ano) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Não, signatário de acordo de voto entre os 

acionistas Previ e BB BI. 

k. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelo acionista BB BI 

l. número de mandatos consecutivos 1 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 

o. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 
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i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii. qualquer condenação em processo 

administrativo da CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii. qualquer condenação transitada em julgado, 

na esfera judicial ou administrativa, que o 

tenha suspendido ou inabilitado para a prática 

de uma atividade profissional ou comercial 

qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

 

Formação:  

Graduação em Administração de Empresas  

MBA em Gestão de Negócios.  

 

Experiência Profissional:  

É funcionário do Banco do Brasil desde 1998, atualmente Gerente Executivo da Gerência de  

Project Finance da Diretoria Mercado de Capitais e Infraestrutura desde 02/2017. Foi Gerente  

Geral em Unidade no Exterior entre 03/2015 e 02/20147, Gerente Adjunto em Unidade no  

Exterior entre 04/2011 e 03/2015 e Gerente de Divisão entre 01/2010 e 04/2011. 

 

 

12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2017. Após a posse dos membros do CF, realizado em maio/17, foram 

realizadas 7 reuniões. 

 

Conselho Fiscal - titulares 

Nome  % de participação 

Gracielle Beltrami Hummel Bulhões Garcia 100 

Nilo José Panazzolo 100 

Marcio Aloisio Tavares Scalioni 57 

Luiz de Lima Giacomini (Suplente) 43 
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12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 

 

12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

j. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

k. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
l. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 

de tabela: 
 

 

Conselheiro Fiscal 

a. Nome Gracielle Beltrami Hummel Bulhões 

Garcia 

b. Data de nascimento 25/04/1973 

c. Profissão Conselheira 

d. CPF ou número do passaporte 109.682.638-01 

e. Cargo eletivo ocupado Conselho Fiscal - Titular 

f. Data de eleição 25/04/2018 

g. Data da posse  

h. Prazo do mandato AGO 2019 (1 ano) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelos acionistas Fernando 

Heller e Banclass FIA. 

k. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Sim, considerando o critério de 

independência do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado e da 

Instrução CVM nº 461/07. 

l. número de mandatos consecutivos 1 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 
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n. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii. qualquer condenação em processo 

administrativo da CVM e as penas 

aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii. qualquer condenação transitada em 

julgado, na esfera judicial ou 

administrativa, que o tenha 

suspendido ou inabilitado para a 

prática de uma atividade 

profissional ou comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

 

Formação: 
 

Á 2016 – BM&F Bovespa – Capacitação para Abertura de Capitais 
Á 2015  – Macroeconomic Risk Management – Columbia University NY 
Á 2014/2015 – Pós-Graduação Governança e Corporativa e Mercado de Capitais – BI International  
Á 2013 – Curso para Conselheiros de Administração 41ª turma - IBGC 
Á 2005 – Pós-Graduação - Programa para Controladoria - FGV 
Á 2005 – Programa Executivo Finanças Corporativas - M&A, Planejamento Estratégico e Governança 

Corporativa – Fundação Dom Cabral   
Á 2000 – Pós-Graduação – Programa de Finanças Corporativas com Foco na Geração de Valor – FGV 
Á 1993 – Bacharel em Administração de Empresas com habilitação em Comércio Internacional -  

Universidade Metodista de São Paulo 
Á 1993 - Fórum de Comércio Internacional no Ministério de Relações Internacionais – Santiago, Chile 
Á 1993 – Seminario de Comércio Exterior - Universidad de Las Americas, Santiago, Chile e Universidad 

Champagnat Mendoza, Argentina  
 
Resumo do Histórico Profissional: 
 
Á ANGLO AMERICAN, mineradora, matriz em Londres, por 5 anos, de julho/2010 a agosto/2015 

como Diretora Global de Operações - Finanças e RH / Shared Services para Americas, 
reportando-se à função financeira global em Johannesburg e Londres. Período no qual atendeu a 
11 operações de mineração em três unidades de negócio distintas no Brasil e Chile, reduzindo 
custos na ordem de 5 a 33% em diferentes processos 

 
Á CADBURY de janeiro/2003 a junho/2010, indústria de alimentos e consumo, matriz em Londres, 

por 7 anos, atuando como principal interlocutor de finanças para a América do Sul junto a 
Londres nos assuntos relativos a gestão de riscos, controladoria, impostos e gestão de tesouraria 
incluindo indicadores financeiros.  
Anteriormente 4 anos como CFO do Brasil, responsável por operação com receitas de USD 1 
bilhão. Iniciou no grupo, originalmente conglomerado farmacêutico PFIZER WARNER-LAMBERT 
como Tesoureira e Gerente Impostos, responsável pela separação dos negócios vendidos e 
reposicionamento no novo grupo em novo contexto financeiro. 
 

Á Rothenberg & Rothenberg 2001 a 2002, por 1,5 ano, distribuição de produtos de luxo de marcas 
como produzidas por Unilever, Procter & Gamble, Clams Clarins, Beauté Prestige Internacional, 
Cosmopolitan como Gerente Financeira e de Tecnologia. Escritório em São Paulo, receita 
operacional em torno de USD 50 milhões (2001), reportando-se ao sócio-diretor. 
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Á COMPAQ Computer Brasil de maio/1995 a janeiro/2001, por 7 anos (período anterior à aquisição 

pela HP) matriz em Houston, USA, como Tesoureira, reportando-se ao Gerente Financeiro, CFO 
e funcionalmente ao Tesoureiro Global. 

 
Á ABN AMRO de janeiro/1994 a março/1995 como gerente comercial de núcleo setorial (Saúde) 

para pessoas físicas e jurídicas. 
 

¶ Autolatina Brasil, joint venture de FORD e VOLKSWAGEN no Brazil, de julho/1991 a 
dezembro/1993 em Controladoria e Planejamento Financeiro 

 

12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2017. Após a posse dos membros do CF, realizado em maio/17, foram 

realizadas 7 reuniões. 

 

Conselho Fiscal - titulares 

Nome  % de participação 

Gracielle Beltrami Hummel Bulhões Garcia 100 

Nilo José Panazzolo 100 

Marcio Aloisio Tavares Scalioni 57 

Luiz de Lima Giacomini (Suplente) 43 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 

 

12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor 
Não aplicável. 
 

b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 
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c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

m. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

n. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
o. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 
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12.5. Em relação a cada um dos administradores e membros do conselho fiscal do emissor, indicar, em forma 
de tabela: 
 

 

Conselheiro Fiscal - Suplente 

a. Nome Aloisio Macário Ferreira de Souza 

b. Data de nascimento 10.04.1960 

c. Profissão Contador / Conselheiro 

d. CPF ou número do passaporte 540.678.557-53 

e. Cargo eletivo ocupado Conselheiro Fiscal - Suplente 

f. Data de eleição 25/04/2018 

g. Data da posse - 

h. Prazo do mandato AGO 2019 (1 ano) 

i. outros cargos ou funções exercidos no emissor - 

j. se foi eleito pelo controlador ou não Não, indicado pelos acionistas Fernando 

Heller e Banclass FIA. 

k. se é membro independente e, caso positivo, qual foi o critério 

utilizado pelo emissor para determinar a independência 

Sim, considerando o critério de 

independência do Regulamento de 

Listagem do Novo Mercado e da 

Instrução CVM nº 461/07. 

l. número de mandatos consecutivos 1 

m. informações sobre: 

i.  principais experiências profissionais durante os últimos 5 anos, indicando: 

¶ nome e setor de atividade da empresa 

¶ cargo 

¶ se a empresa integra (i) o grupo econômico do emissor ou (ii) é controlada por acionista 

do emissor que detenha participação, direta ou indireta, igual ou superior a 5% de uma 

mesma classe ou espécie de valor mobiliário do emissor 

ii.    indicação de todos os cargos de administração que ocupe em outras sociedades ou organizações do terceiro setor 
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n. descrição de qualquer dos seguintes eventos que tenham ocorrido durante os últimos 5 anos: 

i. qualquer condenação criminal Não possui condenações criminais 

ii. qualquer condenação em processo 

administrativo da CVM e as penas aplicadas 

Não foi condenado em processo 

administrativo da CVM 

iii. qualquer condenação transitada em julgado, 

na esfera judicial ou administrativa, que o 

tenha suspendido ou inabilitado para a 

prática de uma atividade profissional ou 

comercial qualquer 

Não foi condenado, na esfera judicial ou 

administrativa, que a tenha suspendido ou 

inabilitado para a prática de atividade 

profissional ou comercial. 

Pós-graduações 

- 2004-2005 - MBA em Previdência Complementar – Ideas / Coppe/UFRJ 

 - 2002-2003 - MBA em Modelagem Avançada de Avaliação de Empresas – CEFET-RJ 

 - 1992 - MBA em Gestão de Bancos Comerciais e de Investimento – Citibank (EUA) 

 

Graduação 

1980-1984 Ciências Contábeis - UnB 

 

Experiência Profissional 

 

10/2014 – 09/2015 – USIMINAS – Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S. A. 

Vice-Presidente de Recursos Humanos e  Desenvolvimento Organizacional 

 

06/1999 – 08/2011 - PREVI - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil 

Gerente Executivo na Gerência de Governança Corporativa  e Participações Acionárias Minoritárias 

 

Desde 04/2016 – ELETROBRAS – Centrais Elétricas Brasileiras S. A 

Conselheiro Fiscal e Membro do Comitê de Auditoria 

 

Desde 04/2016 – CEMIG e suas controladas: CEMIG D e CEMIG GT 

Conselheiro de Administração – suplente / Membro do Comitê de RH 

 

Desde 03/2011 – GUARANI S. A.  

Conselheiro Fiscal – Membro Independente 
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04/2012 – 04/2016 - IBGC – Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – Capítulo Rio de Janeiro 

 Coordenador de Capítulo 

 

04/2010 – 04/2014 - Usiminas S. A. 

Conselheiro de Administração / Membro do Comitê de RH / Membro do Comitê de Auditoria  

 

09/2011 – 04/2013 – Cultura Inglesa S. A.  

Conselheiro Fiscal 

 

12.6. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro do conselho de administração ou do 
conselho fiscal no último exercício, informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas 
reuniões realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no 
cargo: 
 

Conselheiros eleitos na AGO 2017. Após a posse dos membros do CF, realizado em maio/17, foram 

realizadas 7 reuniões. 

 

Conselho Fiscal - titulares 

Nome  % de participação 

Gracielle Beltrami Hummel Bulhões Garcia 100 

Nilo José Panazzolo 100 

Marcio Aloisio Tavares Scalioni 57 

Luiz de Lima Giacomini (Suplente) 43 

 

 

 

12.7. Fornecer as informações mencionadas no item 12.5 em relação aos membros dos comitês estatutários, 
bem como dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou 
estruturas não sejam estatutários: 

Não aplicável. 

 

12.8. Em relação a cada uma das pessoas que atuaram como membro dos comitês estatutários, bem como 

dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, ainda que tais comitês ou estruturas 

não sejam estatutários , informar, em formato de tabela, o percentual de participação nas reuniões 

realizadas pelo respectivo órgão no mesmo período, que tenham ocorrido após a posse no cargo 

Não aplicável. 

 

12.9. Informar a existência de relação conjugal, união estável ou parentesco até o segundo grau entre: 

a. administradores do emissor 
Não aplicável. 
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b. (i) administradores do emissor e (ii) administradores de controladas, diretas ou indiretas, do 
emissor 
Não aplicável. 

 
c. (i) administradores do emissor ou de suas controladas, diretas ou indiretas e (ii) controladores 

diretos ou indiretos do emissor 
Não aplicável. 

 
d. (i) administradores do emissor e (ii) administradores das sociedades controladoras diretas e 

indiretas do emissor 
Não aplicável. 

 
 

12.10. Informar sobre relações de subordinação, prestação de serviço ou controle mantidas, nos 3 
últimos exercícios sociais, entre administradores do emissor e: 

 

p. sociedade controlada, direta ou indiretamente, pelo emissor, com exceção daquelas em que o 
emissor detenha, direta ou indiretamente, a totalidade do capital social 
Não aplicável. 
 

q. controlador direto ou indireto do emissor 
Não aplicável. 

 
r. caso seja relevante, fornecedor, cliente, devedor ou credor do emissor, de sua controlada ou 

controladoras ou controladas  de alguma dessas pessoas 
Não aplicável. 

 



 
 

 

 

 

 

Remuneração dos Administradores (Instrução CVM 480 - Item 13) 
 

 
13. Remuneração dos administradores  
 
13. Remuneração dos administradores  
 
13.1. Descrever a política ou prática de remuneração do conselho de administração, da 
diretoria estatutária e não estatutária, do conselho fiscal, dos comitês estatutários e dos 
comitês de auditoria, de risco, financeiro e de remuneração, abordando os seguintes aspectos:
   
 
a) Objetivos da política ou prática de remuneração 
 A prática de remuneração da administração da Companhia está em linha com as melhores 
práticas de governança corporativa, visando atrair e reter os melhores profissionais do mercado. A 
verba global de remuneração, compreendendo fixa e variável, estabelecida anualmente pela 
Assembleia Geral de Acionistas, tem como objetivo estimular a cultura empreendedora e orientada 
para resultados, alinhando os interesses da administração da Companhia com os dos seus 
acionistas. 
 A remuneração é estabelecida com base em pesquisas de mercado e está diretamente 
alinhada ao desempenho esperado pelos acionistas da Companhia assim como aos interesses dos 
próprios executivos em questão. 
Além disso, o emissor pretende oferecer, após aprovação em Assembleia Geral da Companhia, 
Plano para Outorga de Opções para Compra de Ações (“Plano”) e Programa de Incentivo de Longo 
Prazo (“Programa”) aos seus administradores, o que permitirá o alinhamento dos interesses dos 
administradores aos dos acionistas do emissor, na medida em que se compartilham dos mesmos 
riscos e ganhos proporcionados pela valorização de suas ações. 
 
b) Composição da remuneração, indicando:  
 
i. Descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um deles   

Os membros do Conselho de Administração, assim como os membros do Conselho Fiscal, 
recebem apenas remuneração fixa mensal pelo desempenho de suas funções.  

Por sua vez, a remuneração da diretoria estatutária é composta de uma parte fixa e outra 
variável. A parte fixa é composta pelos honorários, plano de saúde e plano de previdência. A parte 
variável é composta por bônus e depende de um processo de avaliação de desempenhos 
comportamentais e de resultados na atividade. O objetivo de cada elemento da política de 
remuneração dos administradores é incentivar o alinhamento de interesses dos acionistas com as 
metas da Companhia, de forma a estimular o comprometimento dos mesmos e também atrair e reter 
profissionais altamente qualificados. 

Além da remuneração, os administradores da Companhia serão elegíveis ao Plano, o qual 
alinha os interesses dos administradores aos dos acionistas do emissor, na medida em que se 
compartilha dos mesmos riscos e ganhos proporcionados pela valorização de suas ações. 

 
ii. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, qual a proporção de cada elemento na 
remuneração total  

 
Em 2015, a remuneração total, teve a seguinte destinação: 68% de remuneração fixa e 32% 

de remuneração variável. 
 



 
 

 

Em 2016, a remuneração total, teve a seguinte destinação: 89% de remuneração fixa e 11% 
de remuneração variável. 

Em 2017, a remuneração total, teve a seguinte destinação: 100% de remuneração fixa e 0% 
de remuneração variável. 
 
iii. Metodologia de cálculo e de reajuste de cada um dos elementos da remuneração 

Não há metodologia de cálculo e de reajuste específico para cada um dos elementos, uma 
vez que são reajustados de acordo com os valores do mercado.  
 
iv. Razões que justificam a composição da remuneração  

A remuneração fixa está de acordo com as práticas adotadas pelo mercado. A composição da 
remuneração variável está vinculada ao cumprimento de metas estabelecidas previamente e visam 
tanto o alinhamento com os interesses dos acionistas como estabelecer desafios e reter talentos. 
 
v.  A existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para esse fato 
Não aplicável. 
 
 
c) Principais indicadores de desempenho que são levados em consideração na determinação 
de cada elemento da remuneração 

A remuneração dos administradores é baseada na avaliação dos principais indicadores de 
desempenho da Companhia: EBITDA, ROE (Return On Equity) e Lucro Líquido 
 
 
d) Como a remuneração é estruturada para refletir a evolução dos indicadores de desempenho 
  A remuneração é estruturada a partir do plano de metas e do orçamento aprovado pelo 
Conselho de Administração para o exercício. Tendo em vista os indicadores de desempenho, caso 
não atingidos 70% do Lucro Líquido, não há pagamento de bonificação. 
 
 
e) Como a política ou prática de remuneração se alinha aos interesses do emissor de curto, 
médio e longo prazo  

A prática de remuneração se alinha na medida em que esteja de acordo com o planejamento 
estratégico adotado pelo Conselho de Administração, em linha com os valores da Companhia. Além 
disso, essa prática visa o incentivo na melhoria da gestão da Empresa e a permanência dos seus 
executivos, proporcionando ganhos ao estimular o comprometimento com os resultados de curto e 
longo prazos.  Os indicadores de desempenho são relacionados diretamente através de análises 
trimestrais dos indicadores visando corrigir eventuais desempenhos inferiores. 
 
 
f) Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores diretos 
ou indiretos 
Não aplicável à Companhia.  
 
 
g) Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de determinado 
evento societário, tal como a alienação do controle societário do emissor 
Não aplicável à Companhia. 



 
 

 

13.2. Em relação à remuneração reconhecida no resultado dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para o exercício social corrente do 

conselho de administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal, elaborar tabela com o seguinte conteúdo : 

  

Ano 2015  Conselho de Administração  Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7,00 3,83 3,00 13,83

Remuneração Fixa Anual

- Pro Labore 903 2.624 192 3.719

- Benefícios Diretos ou Indiretos 1 - 663 - 663

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Outros - - - -

Remuneração Variável Anual

- Bônus 2 - 2.087 - 2.087

- Participação nos Resultados - - - -

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Comissões - - - -

- Outros - - - -

Benefícios Pós Emprego - - - -

Benefícios Motivados pela cessação do exercício do cargo - - - -

Remuneração Baseada em Ações - - - -

Total (R$ mil) 903 5.374 192 6.469  
1 Plano de saúde, Plano de  Previdência e FGTS. 

2 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 



 
 

 

 
Ano 2016  Conselho de Administração  Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7 3 3 13

Remuneração Fixa Anual

- Pro Labore 921 2.342 215 3.478

- Benefícios Diretos ou Indiretos 1 - 315 - 315

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Outros - - - -

Remuneração Variável Anual

- Bônus 2 - 470 - 470

- Participação nos Resultados - - - -

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Comissões - - - -

- Outros - - - -

Benefícios Pós Emprego - - - -

Benefícios Motivados pela cessação do exercício do cargo - - - -

Remuneração Baseada em Ações - - - -

Total (R$ mil) 921 3.127 215 4.263  
1 Plano de saúde, Plano de  Previdência e FGTS. 

2 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 

 



 
 

 

 

 

Ano 2017  Conselho de Administração  Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7 3 3 13

Remuneração Fixa Anual

- Pro Labore 1.018 2.274 225 3.517

- Benefícios Diretos ou Indiretos 1 - 290 - 290

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Outros - - - -

Remuneração Variável Anual

- Bônus 2 - - - -

- Participação nos Resultados - - - -

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Comissões - - - -

- Outros - - - -

Benefícios Pós Emprego - - - -

Benefícios Motivados pela cessação do exercício do cargo - - - -

Remuneração Baseada em Ações - - - -

Total (R$ mil) 1.018 2.564 225 3.807  
1 Plano de saúde, Plano de  Previdência e FGTS. 

2 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 

 



 
 

 

 

 

 

 

Ano 2018  Conselho de Administração  Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7 4 3 14

Remuneração Fixa Anual

- Pro Labore 1.018 2.914 248 4.180

- Benefícios Diretos ou Indiretos 1 - 489 - 489

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Outros - - - -

Remuneração Variável Anual 0 0 0

- Bônus 2 - 1.528 - 1.528

- Participação nos Resultados - - - -

- Remuneração por participação em comitês - - - -

- Comissões - - - -

- Outros - - - 0

Benefícios Pós Emprego - - - -

Benefícios Motivados pela cessação do exercício do cargo - - - -

Remuneração Baseada em Ações - - - -

Total (R$ mil) 1.018 4.932 248 6.198  
1 Plano de saúde, Plano de  Previdência e FGTS. 

2 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 



 
 

 

13.3. Em relação à remuneração variável dos 3 últimos exercícios sociais e à prevista para o exercício social corrente do conselho de 

administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal, elaborar tabela com o seguinte conteúdo :   

 

Ano 2015  Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7,00 3,83 3,00 13,83

Bônus 1 (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - 2.461 - 2.461

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- 2.461 - 2.461

Valor efetivamente reconhecido no resultado - 2.087 - 2.087

Participação no resultado (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- - - -

Valor efetivamente reconhecido no resultado - - - -  
1 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 



 
 

 

 

Ano 2016  Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7 3 3 13

Bônus 1 (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - 2.423 - 2.423

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- 2.423 - 2.423

Valor efetivamente reconhecido no resultado - 470 - 470

Participação no resultado (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- - - -

Valor efetivamente reconhecido no resultado - - - -  
1 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 



 
 

 

 

Ano 2017  Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7 3 3 13

Bônus 1 (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - 2.528 - 2.528

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- 2.528 - 2.528

Valor efetivamente reconhecido no resultado - - - -

Participação no resultado (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- - - -

Valor efetivamente reconhecido no resultado - - - -  
1 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 



 
 

 

 

 

Ano 2018  Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total

Número de Membros 7 4 3 14

Bônus 1 (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - 1.528 - 1.528

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- 1.528 - 1.528

Valor efetivamente reconhecido no resultado - - - -

Participação no resultado (em R$ mil)

Valor mínimo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor máximo previsto no plano de remuneração - - - -

Valor previsto no plano de remuneração, caso as metas 

estabelecidas fossem atingidas
- - - -

Valor efetivamente reconhecido no resultado - - - -  
1 O bônus está acordo com a política citada no item 13.1 letra c. 



 
 

 

13.4. Em relação ao plano de remuneração baseado em ações do conselho de administração 
e da diretoria estatutária, em vigor no último exercício social e previsto para o exercício social 
corrente, descrever: 
  
a) Termos e condições gerais 
O emissor pretende possuir um Plano para Outorga de Opções de Ações (“Plano”), que será descrito 
de forma exaustiva neste item 13.4.  
 
Além disso, o emissor estabeleceu um Programa de Incentivo de Longo Prazo (“Programa”), que 
prevê o pagamento de Prêmio, sendo este uma gratificação referenciada em Ações a ser concedida 
pela Companhia aos Beneficiários no âmbito do Programa, dividida em três parcelas, a primeira a ser 
liquidada em dinheiro, e as demais em dinheiro ou Ações, a critério do Conselho de Administração. 
 
b) Principais objetivos do plano  
O Plano tem por objetivo permitir que as Pessoas Elegíveis, sujeito a determinadas condições, 
adquiram Ações, com vistas a: (a) estimular a expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais 
da Companhia; (b) alinhar os interesses dos acionistas da Companhia aos das Pessoas Elegíveis; e 
(c) possibilitar à Companhia atrair e manter a ela(s) vinculados as Pessoas Elegíveis. 
 
O Programa tem por objetivo outorgar Prêmios às Pessoas Elegíveis, com vistas a: (a) estimular a 
expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais da Companhia; (b) alinhar os interesses da 
Companhia aos das Pessoas Elegíveis; e (c) proporcionar às Pessoas elegíveis um reconhecimento 
pela boa gestão e o ótimo desempenho da Companhia. 
 
c) Forma como o plano contribui para esses objetivos  
A Companhia, ao estabelecer uma oportunidade de investimento diferenciada e competitiva para os 
seus executivos, visando alinhar as ações dos Beneficiários do Plano à visão dos acionistas e 
investidores da Companhia e, com isso, promovendo a atitude comprometida e sustentável dos 
Beneficiários do Plano.  
 
Com relação ao Programa, a Companhia concede uma premiação aos seus executivos, promovendo 
a atitude comprometida e sustentável dos Beneficiários do Programa. 
 
d) Como o plano se insere na política de remuneração do emissor 
O Plano e o Programa tem por objetivo reforçar o nível de atração e retenção dos principais 
executivos da Companhia. 
 
e) Como o plano alinha os interesses dos administradores e do emissor a curto, médio e longo 
prazo 
O Plano e o Programa buscam fortalecer a expectativa do acionista e investidor da Companhia de se 
criar a visão e o comprometimento de longo prazo no executivo, e o compromisso dos executivos em 
gerar valor e resultados sustentáveis para a Companhia no curto, médio e longo prazo. 
 
f) Número máximo de ações abrangidas   
O número máximo de ações que estarão sujeitas ao Plano não poderá exceder 3% (três por cento) 
das ações do capital social total da Companhia durante todo o prazo de vigência do Plano. 
 
Com relação ao Programa, caso a Companhia opte por liquidar os Prêmios por meio da entrega de 
ações, caberá ao Conselho de Administração determinar o número total de ações que poderão ser 
entregues no âmbito do Programa, observadas as regras e limites estabelecidos no mesmo. 
 
g) Número máximo de opções a serem outorgadas 
No que diz respeito ao Plano, vide item 13.4 (f) acima. Já o Programa pode contemplar a outorga de 
ações e não de opções de compra de ações.  
 



 
 

 

h) Condições de aquisição de ações  
Plano 
Anualmente, e desde que atingido o patamar de 90% (noventa por cento) ou mais do lucro líquido 
estabelecido pelo Conselho de Administração, o Conselho de Administração da Companhia aprovará 
a outorga de Opções, elegendo os Beneficiários em favor dos quais serão outorgadas Opções nos 
termos do Plano, fixando o Preço de Exercício das Opções e as condições de seu pagamento, 
estabelecendo os prazos e condições de exercício das Opções e impondo quaisquer outras 
condições relativas a tais Opções. 
 
Para fazer jus às Opções, cada Beneficiário deverá investir 25% (vinte e cinco por cento) ou 50% 
(cinquenta por cento) de seu Bônus anual líquido, conforme definido pelo Conselho de Administração 
com base nos respectivos níveis de remuneração e desempenho, na aquisição de Ações Adquiridas. 
A companhia concederá uma Gratificação, líquida de impostos, equivalente a 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor de mercado das Ações Adquiridas, para a aquisição de Ações Adicionais. Essa 
Gratificação tem por objetivo refletir um desconto de 20% sobre o preço de mercado das Ações  
 
Adquiridas para o Participante, para que o montante total das Ações Adquiridas e Ações Adicionais 
tenham um custo efetivo de 80% do preço de mercado das Ações na data da aquisição. 
 
As Ações Adquiridas estarão sujeitas a um período de Lock-Up de 3 (três) anos a contar da Data de 
Outorga, período no qual os Beneficiários não poderão alienar ou onerar sob qualquer forma suas 
Ações Adquiridas, sob pena de perda do direito de exercício das Opções 
 
Cada opção de compra de ações dará direito ao Beneficiário de adquirir 1 (uma) ação da Companhia, 
sujeito aos termos e condições estabelecidos no respectivo Contrato de Opção. 
 
A outorga de Opções nos termos do Plano é realizada mediante a celebração de Contratos de Opção 
entre a Companhia e os Beneficiários, os quais deverão especificar, sem prejuízo de outras 
condições determinadas pelo Conselho de Administração: (a) a quantidade de Opções objeto da 
outorga; (b) os termos e condições para aquisição do direito ao exercício das Opções; (c) o prazo 
final para exercício das Opções; e (d) o Preço de Exercício e condições de pagamento. 
 
O Conselho de Administração poderá subordinar o exercício da Opção a determinadas condições, 
bem como impor restrições à transferência das Ações adquiridas com o exercício das Opções, 
podendo também reservar para a Companhia opções de recompra e/ou direitos de preferência em 
caso de alienação pelo Beneficiário dessas mesmas Ações 
 
Os Contratos de Opção serão celebrados individualmente com cada Beneficiário, podendo o 
Conselho de Administração, estabelecer termos e condições diferenciados para cada Contrato de 
Opção, sem necessidade de aplicação de qualquer regra de isonomia ou analogia entre os 
Beneficiários, mesmo que se encontrem em situações similares ou idênticas. 
 
O Beneficiário que desejar exercer a sua Opção deverá comunicar à Companhia, por escrito, a sua 
intenção de fazê-lo e indicar a quantidade de Opções que deseja exercer, nos termos do modelo de 
comunicação a ser divulgado pelo Conselho de Administração. 
 
Programa 
Cumpridas as condições do Programa, a outorga de Prêmios é realizada mediante a celebração de 
Contratos de Outorga entre a Companhia e os Beneficiários, os quais deverão especificar, sem 
prejuízo de outras condições determinadas pelo Conselho de Administração, a Quantidade 
Referenciada de Ações e os termos e condições para aquisição de direitos relacionados ao Prêmio. 
 
O valor dos Prêmios será determinado pelo Conselho de Administração com base em múltiplos da 
verba honorária mensal de cada Beneficiário, sendo que 1/3 do Prêmio será pago em moeda corrente 
nacional e em até 5 (cinco) dias da Data de Outorga e os restantes 2/3 serão pagos, a critério da 



 
 

 

Companhia, em moeda corrente nacional ou por meio da entrega de Ações, em duas parcelas iguais, 
a primeira no prazo de 12 (doze) meses após a Data de Outorga e a segunda no prazo de 24 (vinte a 
quatro) meses após a Data de Outorga. 
 
A quantidade de Ações será calculada com base na média da cotação das Ações da Companhia na 
BM&FBOVESPA, ponderada pelo volume de negociação, nos 60 (sessenta) últimos pregões que 
antecederem a data de aprovação do Programa. 
 
O Conselho de Administração poderá subordinar a aquisição de direitos relacionados às Ações a 
determinadas condições, bem como impor restrições à sua transferência, podendo também reservar 
para a Companhia opções de recompra e/ou direitos de preferência em caso de alienação pelo 
Beneficiário dessas mesmas Ações. 
 
Os Contratos de Outorga serão celebrados individualmente com cada Beneficiário, podendo o 
Conselho de Administração estabelecer termos e condições diferenciados para cada Contrato de 
Outorga, sem necessidade de aplicação de qualquer regra de isonomia ou analogia entre os 
Beneficiários, mesmo que se encontrem em situações similares ou idênticas. 
 
i) Critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício  
O Preço de Exercício das Opções outorgadas nos termos do Plano será determinado pelo Conselho 
de Administração, com base na média da cotação das Ações da Companhia na BM&FBOVESPA, 
ponderada pelo volume de negociação, nos 60 (sessenta) últimos pregões que antecederem a 
outorga. 
 
O Programa prevê a outorga de ações e não de opções de compra de ações. As ações serão 
outorgadas em pagamento da remuneração variável a que fizerem jus os participantes eleitos, não 
havendo, portanto, preço de exercício. 
 
j) Critérios para fixação do prazo de exercício 
Plano 
Sem prejuízo dos demais termos e condições estabelecidos nos respectivos Contratos de Opção, as 
Opções se tornarão exercíveis após o 3º aniversário da Data de Outorga. 
 
As Opções não exercidas nos prazos e condições estipulados serão consideradas automaticamente 
extintas, sem direito a indenização, observado o prazo máximo de vigência das Opções, que será de 
6 (seis) anos a partir da Data de Outorga. 
 
O Plano entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral da Companhia e 
permanecerá vigente por prazo indeterminado, podendo ser extinto, a qualquer tempo, por decisão da 
Assembleia Geral. O término de vigência do Plano não afetará a eficácia das Opções ainda em vigor 
outorgadas com base nele. 
 
Programa 
Sem prejuízo dos demais termos e condições estabelecidos nos respectivos Contratos de Outorga, 
os Beneficiários somente adquirirão o direito à outorga dos Prêmios na medida em que 
permanecerem continuamente vinculados como administradores ou empregados da Companhia ou 
de outra sociedade sob seu controle, pelo período compreendido entre a Data de Outorga e as datas 
previstas (a primeira parcela no prazo 12 (doze) meses após a Data de Outorga e a segunda no 
prazo de 24 (vinte a quatro) meses após a Data de Outorga). 
 
k) Forma de liquidação   
As opções serão liquidadas mediante a entrega de ações de emissão da Companhia. Com o 
propósito de satisfazer o exercício de opções de compra de ações nos termos do Plano, a 
Companhia poderá, a critério do Conselho de Administração, emitir novas ações dentro do limite do 
capital autorizado ou alienar ações mantidas em tesouraria.  



 
 

 

O valor dos Prêmios será determinado pelo Conselho de Administração com base em múltiplos da 
verba honorária mensal de cada Beneficiário, sendo que 1/3 do Prêmio será pago em moeda corrente 
nacional e em até 5 (cinco) dias da Data de Outorga e os restantes 2/3 serão pagos, a critério da 
Companhia, em moeda corrente nacional ou por meio da entrega de Ações, em duas parcelas iguais, 
a primeira no prazo de 12 (doze) meses após a Data de Outorga e a segunda no prazo de 24 (vinte a 
quatro) meses após a Data de Outorga. 
 
l) Restrições à transferência das ações  
No contexto do Plano, as Ações Adquiridas estarão sujeitas a um período de Lock-Up de 3 (três) 
anos a contar da Data de Outorga, período no qual os Beneficiários não poderão alienar ou onerar 
sob qualquer forma suas Ações Adquiridas, sob pena de perda do direito de exercício das Opções. 
Não há restrições à transferência das ações no contexto do Programa. 
 
m) Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, alteração ou 
extinção do plano  
Plano 
Suspensão: O Conselho de Administração, poderá determinar a suspensão do direito ao exercício 
das Opções, sempre que verificadas situações que, nos termos da lei ou regulamentação em vigor, 
restrinjam ou impeçam a negociação de Ações por parte dos Beneficiários 
 
Alteração: O Conselho de Administração, no interesse da Companhia e de seus acionistas, poderá 
rever as condições do Plano, desde que não altere os respectivos princípios básicos. Qualquer 
alteração legal significativa no tocante à regulamentação das sociedades por ações, às companhias 
abertas, na legislação trabalhista e/ou aos efeitos fiscais de um plano de opções de compra, poderá 
levar à revisão integral do Plano. 
 
Extinção: O Plano poderá ser extinto a qualquer tempo pela Assembleia Geral de Acionistas da 
Companhia.  
 
Programa 
Suspensão: Não aplicável. 
 
Alteração: Qualquer alteração legal significativa no tocante à regulamentação das sociedades por 
ações, às companhias abertas, na legislação trabalhista e/ou aos efeitos fiscais de um plano de 
opções de compra, poderá levar à revisão integral do Programa. 
 
Extinção: O Programa poderá ser extinto a qualquer tempo pela Assembleia Geral de Acionistas da 
Companhia.. 
 
n) Efeitos da saída do administrador dos órgãos do emissor sobre seus direitos previstos no 
plano de remuneração baseado em ações  
 
Plano 
Nas hipóteses de Desligamento do Beneficiário, os direitos a ele conferidos de acordo com o Plano 
poderão ser extintos ou modificados, observado o disposto abaixo. 
 
Se, a qualquer tempo, o Beneficiário: 
(a) desligar-se da Companhia por vontade própria, pedindo demissão do seu emprego ou 
renunciando ao seu cargo de administrador: (i) as Opções ainda não exercíveis de acordo com o 
respectivo Contrato de Opção, na data do seu Desligamento, restarão automaticamente extintas, de 
pleno direito, independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem direito a qualquer 
indenização; e (ii) as Opções já exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do 
seu Desligamento, poderão ser exercidas, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de 
Desligamento, após o que as mesmas restarão automaticamente extintas, de pleno direito, 
independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem direito a qualquer indenização; 



 
 

 

(b) for desligado da Companhia por vontade desta, mediante demissão por justa causa, ou 
destituição do seu cargo por violar os deveres e atribuições de administrador: (i) as Opções ainda não 
exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu Desligamento, restarão 
automaticamente extintas, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem 
direito a qualquer indenização; e (ii) as Opções já exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de 
Opção, na data do seu Desligamento, poderão ser exercidas, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data de Desligamento, após o que as mesmas restarão automaticamente extintas, de pleno direito, 
independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem direito a qualquer indenização; 
 
(c) for desligado da Companhia por vontade desta, mediante demissão sem justa causa, ou 
destituição do seu cargo sem violação dos deveres e atribuições de administrador: (i) as Opções 
ainda não exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu Desligamento, 
restarão automaticamente extintas, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou 
notificação, e sem direito a qualquer indenização; e (ii) as Opções já exercíveis de acordo com o 
respectivo Contrato de Opção, na data do seu Desligamento, poderão ser exercidas, no prazo de 30 
(trinta) dias contados da data de Desligamento, após o que as mesmas restarão automaticamente 
extintas, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem direito a qualquer 
indenização; 
 
(d) desligar-se da Companhia por aposentadoria normal: (i) as Opções ainda não exercíveis de 
acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu Desligamento, restarão 
automaticamente extintas, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem 
direito a qualquer indenização; e (ii) as Opções já exercíveis de acordo com o respectivo Contrato de 
Opção, na data do seu Desligamento, poderão ser exercidas, no prazo de 30 (trinta) dias contados da 
data de Desligamento, após o que as mesmas restarão automaticamente extintas, de pleno direito, 
independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem direito a qualquer indenização; e 
 
(e) desligar-se da Companhia por falecimento ou invalidez permanente, todas as Opções, já 
exercíveis ou ainda não exercíveis, de acordo com o respectivo Contrato de Opção, na data do seu 
Desligamento ou falecimento, poderão ser exercidas no prazo de 12 (doze) meses contados da data 
do Desligamento ou falecimento, conforme aplicável, após o que as mesmas restarão 
automaticamente extintas, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou notificação, e sem 
direito a qualquer indenização. 
 
Programa 
Em caso de Desligamento do Beneficiário por renúncia ao cargo de administrador ou destituição do 
cargo por violação dos deveres e atribuições de administrador, os direitos de recebimento dos 
Prêmios cujos prazos de carência previstos ainda não tenham sido satisfeitos na data do 
Desligamento serão extintos, de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou notificação, e 
sem direito a qualquer indenização. 
 
Em caso de Desligamento do Beneficiário por destituição do cargo sem violação dos deveres e 
atribuições de administrador, aposentadoria normal, falecimento ou invalidez permanente, os prazos 
de carência serão considerados antecipados, de maneira que o Beneficiário, ou seus herdeiros, 
conforme o caso, adquirirá automaticamente o direito aos Prêmios restantes de maneira integral. 



 
 

 

13.5. Em relação à remuneração baseada em ações reconhecida no resultado dos 3 últimos 
exercícios sociais e à prevista para o exercício social corrente, do conselho de administração 
e da diretoria estatutária, elaborar tabela com o seguinte conteúdo :  
 
 

Remuneração baseada em ações - exercício social encerrado em 31/12/2015 

  
Conselho de 

Administração Diretoria Estatutária 

Nº de membros 7 3,83 

Outorga de opções de compras de 
ações 

- 
  

Data de outorga - 03/07/2015 

Quantidade de opções outorgadas - 150.257 

Prazo para que as opções se tornem 
exercíveis 

- 
3 anos da data da 

outorga 

Prazo máximo para exercício das 
opções 

- 
6 anos da data da 

outorga 

Prazo de restrição à transferência das 
ações  

- 3 anos 

Preço médio ponderado de exercício: -   

(a) Das opções em aberto no início do 
exercício social 

- R$ 27,65 

(b) Das opções perdidas durante o 
exercício social 

- - 

(c) Das opções exercidas durante o 
exercício social 

- - 

(d) Das opções expiradas durante o 
exercício social 

- - 

Valor justo das opções na data da 
outorga 

- - 

Diluição potencial no caso do exercício 
de todas as opções outorgadas 

- - 

 
 



 
 

 

 
13.6. Em relação às opções em aberto do conselho de administração e da diretoria 
estatutária ao final do último exercício social, elaborar tabela com o seguinte conteúdo :   
  
 

Remuneração baseada em ações - exercício social encerrado em 31/12/2015 

  
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 

Nº de membros 7 3,83 

Opções ainda não exercíveis     

Quantidade - 87.019 

Data em que se tornarão exercíveis - 
3 anos da data da 

outorga 

Prazo máximo para exercício das 
opções 

- 
6 anos da data da 

outorga 

Prazo de restrição à transferência das 
ações  

- 3 anos 

Preço médio ponderado de exercício - R$ 27,65 

Valor justo das opções no último dia do 
exercício social 

- - 

Opções exercíveis     

Quantidade - - 

Prazo máximo para exercício das 
opções 

- - 

Prazo de restrição à transferência das 
ações  

- - 

Preço médio ponderado de exercício - - 

Valor justo das opções no último dia do 
exercício social 

- - 

Valor justo do total das opções no 
último dia do exercício social 

- - 

 
 

A movimentação do plano de opções está demonstrada a seguir: 

  1ª Outorga  2ª Outorga 

     
Saldo em 31/12/2013  -  - 
Opções outorgadas  87.019  - 

Saldo em 31/12/2014  87.019  - 
     
Opções outorgadas  -  150.257 
Opções baixadas (*)  (18.293)  (27.920) 

Saldo em 31/12/2015  68.726  122.337 

 

(*) Opções baixadas pelo desligamento de diretor participante do plano de opções de ações.



 
 

 

13.7. Em relação às opções exercidas e ações entregues relativas à remuneração baseada 
em ações do conselho de administração e da diretoria estatutária, nos 3 últimos exercícios 
sociais, elaborar tabela com o seguinte conteúdo:  
Não aplicável à Companhia. 
 
 
13.8. Descrição sumária das informações necessárias para a compreensão dos dados 
divulgados nos itens 13.5 a 13.7, tal como a explicação do método de precificação do valor das 
ações e das opções, indicando, no mínimo:  
 
a) Modelo de precificação 
O Preço de Exercício das Opções outorgadas nos termos do Plano será determinado pelo Conselho 
de Administração, com base na média da cotação das Ações da Companhia na BM&FBOVESPA, 
ponderada pelo volume de negociação, nos 60 (sessenta) últimos pregões que antecederem a 
outorga. 
 
b) Dados e premissas utilizadas no modelo de precificação, incluindo o preço médio 
ponderado das ações, preço de exercício, volatilidade esperada, prazo de vida da opção, 
dividendos esperados e a taxa de juros livre de risco   
Preço da ação na data do exercício (27.06.2014): R$ 40,70 
 
Preço médio da ação na data de exercício (27.06.2014): R$ 39,35 (com base na média da cotação 
das Ações da Companhia na BM&FBOVESPA, ponderada pelo volume de negociação, nos 60 
(sessenta) últimos pregões que antecederem a outorga.) 
 
Volatilidade esperada: O volume de ações envolvidas no Plano de Opções pé muito pequeno, razão 
pela qual não se espera volatilidade. 
 
Prazo de vida da Opção: 6 anos após a data de outorga 
 
Dividendos esperados: Nos termos da Política de Dividendos vigente, aprovada em Assembleia Geral 
Ordinária de 24/04/2013. 
 
Taxa de juros livre de risco: Não se aplica. 
 
c) Método utilizado e as premissas assumidas para incorporar os efeitos esperados de 
exercício antecipado  
Não aplicável à Companhia. 
 
d) Forma de determinação da volatilidade esperada  
Não aplicável à Companhia. 
 
e) Se alguma outra característica da opção foi incorporada na mensuração de seu valor justo  
Não aplicável à Companhia. 

 



 
 

 

13.9. Informar a quantidade de ações ou cotas direta ou indiretamente detidas, no Brasil ou no 
exterior, e outros valores mobiliários conversíveis em ações ou cotas, emitidos pelo emissor, 
seus controladores diretos ou indiretos, sociedades controladas ou sob controle comum, por 
membros do conselho de administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal, 
agrupados por órgão, na data de encerramento do último exercício social 
 

 Conselho de Administração Ações Ordinárias

José Pais Rangel 8.000

Fernando Florêncio Campos 0

Maria Gustava Brochado Heller Britto 0

Antônio Sérgio Riede 0

Valmir Pedro Rossi 0

Marcelo Gasparino da Silva 0

Carlos Infante de Castro 0

 Diretoria Estatutária

Anastácio Ubaldino Fernandes Filho 23.835

Olivier Michel Colas 12.064

André Luís Paz Acosta 3.298

Conselho Fiscal

Marcio Aloisio Tavares Scalioni 0

Nilo José Panazzolo 0

Gracielle Beltrami Hummel Bulhões Garcia 0

2017

 



 
 

 

 
13.10. Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos membros do conselho 
de administração e aos diretores estatutários, fornecer as seguintes informações em forma de 
tabela:  

Exercício Social 2017
 Conselho de 

Administração
 Diretoria Estatutária

Conselho 

Fiscal

Número de membros 7,00 3,00 3,00

Nome do plano - Brasil Prev -

Quantidade de administradores que 

reúnem as condições para se aposentar
- - -

Condições para se aposentar 

antecipadamente
- - -

Valor atualizado das contribuições 

acumuladas no plano de previdência até 

o encerramento do último exercício 

social, descontada a parcela relativa a 

contribuições feitas diretamente pelos 

administradores (R$xmil)

- 264 -

Valor total acumulado das contribuições 

realizadas durante o último exercício 

social, descontada a parcela relativa a 

contribuições feitas diretamente pelos 

administradores (R$xmil)

- 20 -

Se há a possibilidade de resgate 

antecipado e quais as condições
-

* Poderá ser resgatado somente da provisão 

formada por suas contribuições, respeitando 

a carência inicial e mínima entre resgates de 

60 dias.

* Em caso de desligamento da empresa antes 

de atingir a idade de elegibilidade ao 

benefício, terão direito assegurado sobre a 

provisão formada pelas contribuições do 

participante. Nesse caso, também terão 

direito sobre a provisão formada pelas 

contribuições da empresa, conforme regra de 

tempo de contribuição ao Plano. 

-

 



 
 

 

13.11. Em forma de tabela, indicar, para os 3 últimos exercícios sociais, em relação ao 
conselho de administração, à diretoria estatutária e ao conselho fiscal :   
 
 
 

Exercício Social 2015 
 Conselho de 

Administração 
 Diretoria 

Estatutária 
Conselho 

Fiscal 

Número de membros  7,00 3,83 3,00 

Valor da maior remuneração individual (em R$ mil) 120 2.319 61 

Valor da menor remuneração individual (em R$ mil) 120 632 61 

Valor médio de remuneração individual (em R$ mil) 120 1.359 61 

 
 

Exercício Social 2016 
 Conselho de 

Administração 
 Diretoria 

Estatutária 
Conselho 

Fiscal 

Número de membros  7,00 3,00 3,00 

Valor da maior remuneração individual (em R$ mil) 132 1.468 72 

Valor da menor remuneração individual (em R$ mil) 132 419 72 

Valor médio de remuneração individual (em R$ mil) 132 937 72 

 
 

Exercício Social 2017 
 Conselho de 

Administração 
 Diretoria 

Estatutária 
Conselho 

Fiscal 

Número de membros  7,00 3,00 3,00 

Valor da maior remuneração individual (em R$ mil) 132 1.099 72 

Valor da menor remuneração individual (em R$ mil) 132 441 72 

Valor médio de remuneração individual (em R$ mil) 132 758 72 



 

100 

 

 
13.12. Descrever arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos que 
estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os administradores em caso de 
destituição do cargo ou de aposentadoria, indicando quais as consequências financeiras para o 
emissor   
Não aplicável à Companhia. 
 
 
13.13. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar o percentual da remuneração total de 
cada órgão reconhecida no resultado do emissor referente a membros do conselho de 
administração, da diretoria estatutária ou do conselho fiscal que sejam partes relacionadas aos 
controladores, diretos ou indiretos, conforme definido pelas regras contábeis que tratam desse 
assunto 

Orgão Exercício Social 2015 

Conselho de Administração 14% 

Diretoria Estatutária 83% 

Conselho Fiscal 3% 

 

Orgão Exercício Social 2016 

Conselho de Administração 22% 

Diretoria Estatutária 73% 

Conselho Fiscal 5% 

 

Orgão Exercício Social 2017 

Conselho de Administração 27% 

Diretoria Estatutária 67% 

Conselho Fiscal 6% 

 
 

13.14. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no resultado 
do emissor como remuneração de membros do conselho de administração, da diretoria 
estatutária ou do conselho fiscal, agrupados por órgão, por qualquer razão que não a função que 
ocupam, como por exemplo, comissões e serviços de consultoria ou assessoria prestados    

Não houve pagamento de remuneração para membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria por qualquer razão que não a função que ocupam. 

 
 

13.15. Em relação aos 3 últimos exercícios sociais, indicar os valores reconhecidos no resultado 
de controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas do 
emissor, como remuneração de membros do conselho de administração, da diretoria estatutária 
ou do conselho fiscal do emissor, agrupados por órgão, especificando a que título tais valores 
foram atribuídos a tais indivíduos    

Não houve pagamento de remuneração para membros do Conselho de Administração ou da 
Diretoria Estatutária reconhecidos no resultado de controladores, diretos ou indiretos, de sociedades sob 
controle comum e de controladas da Companhia. 

 
13.16. Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
 Não existem outras informações relevantes sobre este item 13.    
 


